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BRASIL: PRINCIPAIS PROJETOS DE INVESTIMENTO PÚBLICO
APRESENTAÇÂO
Como parte integrante da série de Estudos Específicos da Economía 
BrSsileira 1/, que compóe parte de suas atividades proprias, o Escritorio da 
CEPAL no Brasil deu inicio em 1982 a um estudo sobre o investimento público.
A relevancia e atualidade do tema, baseia-se no fato de o Estado, 
em relativamente poucos anos, ter saído da condiçâo clássica de fornecedor de 
bens públicos e de infra-estrutura ao setor privado, para a categoría de Estado- 
empresario, com ramificaçôes em práticamente todos os setores de atividade e 
com peso específico de tal ordem que é um fator preponderante na determinaçâo 
do ritmo de atividade e no modelo de desenvolvimento económico. Assim sendo, se­
rá de importincia fundamental a realizaçâo de estudos setoriais que possibilitem 
avaliar o impacto da presença do Estado sobre as variáveis macro, como formaçâo 
bruta de capital, emprego e produto, poupança interna, balança comercial, etc.
É condiçâo necessária para o entendimento do setor público que 
se compreenda a sistemática metodológica e administrativa dos orçamentos do Go- 
verno Federal: i) o Orçamento do Tesouro Nacional, que é o orçamento fiscal,
baseado em projeçôes da receita tributaria; ii) o Orçamento das Autoridades Mo- 
netárias (Banco Central e Banco do Brasil), que além de estabelecer parámetros 
para a expansáo dos agregados monetáríos, tem funcionado como fonte de recur­
sos para os gastos de natureza fiscal que náo possuem contrapartida na receita 
fiscal, através das chamadas "contas em aberto"; e iii) o Orçamento SEST/Dis- 
pendios Globais, que é o orçamento elaborado pela Secretaria de Controle das 
Empresas Estatais (SEST/SEPLAN).
Dadas a dimensâo e a complexidade do assunto, diversas etapas es- 
táo sendo cumpridas paralelamente para que seja possível urna análise táo ampia 
quanto profunda da economía pública brasileira. Dentre estas, apresenta-se o 
primeiro levantamento, ainda em caráter preliminar, dos principáis projetos ora 
em execuçâo pelo setor público, que pretende-se sirva como subsidio para urna 
análise à luz dos propósitos do Programa de Trabalho da CEPAL-Brasília.
1/ Item B-2 do Programa de Trabalho da CEPAL - Brasilia.
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INTRODUCTO
A presente listagem contendo os maiores programas e projetos da 
economía brasileira é o resultado, de um primeiro levantamento, cuja finalida. 
de principal é dar inicio a um acompanhamento sistemático mais aprofundado 
dos principáis investimentos do setor público, sua evolugáo e suas implicagoes 
nos diferentes setores da atividade económica e ñas variáveis financeiras.
Houve a preocupagáo de detalhar mais aqueles programas ou proje­
tos que pela importancia intrínseca, ou pela ordem de grandeza dos valores 
envolvidos, teriam maior repercussáo, como é o caso de Carajás, do Programa 
Nuclear e do PROÁhCOOL.
Para melhor acompanhamento e compreensáo deste trabalho, convém 
ressaltar alguns pontos:
a) a listagem certamente nao é exaustiva, até porque para os objê  
tivos a que se propos nao é absolutamente necessário;
b) a titulagáo e a classificagáo por setores foi arbitraria, tendo 
como única finalidade facilitar o ordenamento da listagem e urna 
melhor visualizagáo da hierarquia institucional e administrativa 
dos programas e projetos dentro do setor público;
c) para tornar a apresentagáo táo homogénea quanto possível, as 
informagoes obtidas a respeito de cada um dos programas foram 
divididas em duas partes: DESCRICÁO SUMÁRIA - onde constam dados 
genéricos como nome, localizagio geográfica, metas, responsabi-
■ lidade administrativa, etc.; e EXECUCÁO FlSICO-FINANCEIRA -
onde constam as últimas informagoes disponíveis sobre a execugáo 
dos programas;  ̂,
d) todos os valores foram convertidos em dólares norte-americanos — 
sempre que apareciam ñas fontes em cruzeiros, o que poderá per­
mitir melhor avaliagáo das cifras envolvidas;
e) os valores aqui apresentados pretendem significar menos urna 
tentativa exata do que urna aproximagáo das ordens de grandeza 
dos investimentos;
f) quando da existencia de conflitos entre as fontes consultadas — , 
manteve-se a informagáo extraída da fonte básica (o próprio 
órgáo ou empresa governamental) ou mais recente no caso de dife- 
rengas pouco significativas.
1/ As taxas de cambio foram: CR$ 65,5/US$ para 1980; CR$ 127,8 para 1981; e 
CR$ 186,26 para valores a pregos de 1982.
2/ As fontes de informagáo foram os~relátórios anuais das empresas e órgáos go- 
vernamentais, jomáis e revistaŝ especializados, folhetos informativos e im­
prensa diária. _
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1.1 - TERCEIRO PROGRAMA DE INCENTIVO A PRODUGÁO DE BORRACHA 
NATURAL - PROBOR III
Descrigáo Sumaria
O PROBOR III tem sua execugáo subordinada a Superintendencia 
da Borracha - SUDHEVEA, do Ministerio da Industria e do Comercio. 0 Programa 
foi aprovado em abril de 1982 e, salvo mudangas determinadas pelo Conselho Na­
cional da Borracha - CNB, terá como áreas de abrangéncias a Amazonia Legal e 
os Estados da Bahia e do Espirito Santo. 0 período previsto de duragáo do 
PROBOR III é de 13 anos (1982/1994).
0 Programa será operacionalizado através da dotagáo de Crédi- 
to.de Investimento para ser alocado pelo setor privado na produgáo de borra­
cha, e atraves do Apoio Governamental, materializado por obras de infra-estrutu 
ra, atividades de pesquisa e de assistlncia técnica.
Constam do PROBOR III doze subprogramas:
a) financiamento para formagáo de 250.000 hectares de serin- 
gais de cultivo;
b) financiamento para recuperagáo de 6.000 hectares de serin- 
gais de cultivo;
c) financiamento para formagáo de 27.500.000 tocos enxertados 
de seringais;
d) financiamento para recuperagáo de 5.000 "colocagoes" de
seringais nativos e instalagáo de 500 mini-usinas de benefî
ciamento de borracha;
e) financiamento para a instalagáo de 500 mini-usinas e quatro 
usinas de beneficiamento de borracha;
f) financiamento para a infra-estrutura de 5.000 hectares de 
seringais de cultivo, formados através do PROBOR I;
g) ampliagáo do Programa Nacional de Pesquisa da Seringueira;
h) ampliagáo do Programa Nacional de Assisténcía Técnica e
Extensáo Rural do PROBOR;
i) ampliagáo da atual infra-estrutura botánica com o plantio 
de 900 hectares de viveiros e 19.800 tocos enxertados de 
seringueira;
j) formagáo e treinamento de máo-de-obra qualificada, para 
atendimento das necessidades do setor produtivo;
1) construgáo de armazéns e centros de treinamento ñas regioes 
Norte e Nordeste;
m) implantagáo de urna estrutura de recursos humanos para admi 
nistragáo, acompanhamento e avaliagáo do PROBOR III.
I - SETOR AGRÍCOLA
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Execugáo Físico-Financeira
Nào iniciou ainda a fase operacional, entretanto previ-se 
que no ano corrente o Programa ja representa gastos em torno de US$ 38,0 
milhoes, divididos em US$ 17,8 milhoes em Crédito de Investimento, US$ 19,9 
em Apoio Governamental e US$ 300 mil em remuneragao aos agentes financeiros.
, 0 orgamento global do PROBOR III até 1994 é de US$ 1.277,7
milhoes — , a pregos de 1982.
1/ 0 valor dos investimentos foi fixado em ORTNs (Obrigagoes Reajustáveis do 
Tesouro Nacional), que sao títulos de divida pública com valores reajusta­
dos mensalmente e que determinaip os índices de corregao monetaria.
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11.1 - PROGRAMA DE MOBILIZAGAO ENERGÉTICA
Descrigáo Sumaria
O Programa de Mobilizagao Energética - PME - norteia, a nivel 
federal, todas as agóes no campo da substituigáo de petróleo por fontes energé̂  
ticas alternativas, de origem nacional: potencial hidrelétrico, carváo mine­
ral e vegetal, xisto, álcool, babagu, turfa, etc.
0 PME foi criado em 1979 no ámbito da Comissáo Nacional de 
Energia, que é o órgáo normativo máximo no que concerne ao problema energético. 
Cabe também ao PME prestar apoio financeiro em caráter suplementar aos diversos 
programas e projetos da área (PROÁLCOOL, Nuclear, Hidreletricidade, etc.).
Execugáo Físico-Finaceira
Em 1980 o Ministerio das Minas e Energia, administrador dos 
recursos do PME, analisou 172 solicitagoes de apoio financeiro, que iam desde 
projetos de pesquisa e prospecgáo de carváo mineral até projetos de eletrifica 
gáo rural. As solicitagoes aprovadas representam desembolsos de US$ 406,9 milhoes 
em valores de 198Q, mas como náo há coincidencia de prazos de duragáo e de 
estágios de cada um dos projetos, náo necessariamente foram efetivamente desem­
bolsados ainda em 1980 o total de recursos comprometidos.
11.2 - PLANO DE SUPRIMENTO DOS REQUISITOS DE ENERGIA ELÉTRICA -
PLANO 2000
Descrigáo Sumária
0 Plano 2000 é um relatório elaborado pelas Centráis Elétricas 
Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, que contém o programa de obras do setor elétrico 
que entraráo em operagáo no período 82/85 ou após 1985, mas com inicio da cons- 
trugáo ou mesmo da fase de planejamento no período. 0 universo da programagáo 
abrange os projetos hidrelétricos, o programa nuclear e o das usinas térmicas 
a carváo, num horizonte até o ano 2000.
A preparagáo do Plano 2000 surgiu da necessidade de atualizagáo 
das estimativas de produgáo e consumo, contidas no "Plano de Atendimento aos Re 
quisitos de Energia Elétrica até 1995", o Plano 95, de 1979, face ás modifica-- 
góes ocorridas na economía brasileira em 81, que provocaram mudangas substan­
ciáis nas-condigoes do balango energético para o período 82/84.
II - SETOR ENERGÉTICO
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As Estimativas Globais do Plano 2000 partiram de duas premissas
básicas:
a) recuperagáo do ritmo de crescimento económico já a partir 
de 1984;
b) uso mais intenso de eletricidade na substituigáo a deri­
vados de petróleo (eletrotermia, transportes e irrigagáo), 
estimulado, em parte, pelos incentivos tarifários que vem 
sendo concedidos neste sentido.
Assim, para o período 82/84 estima-se para o crescimento do 
mercado de energia elétrica urna taxa de 7,7% a.a., enquanto que entre
1984 e 1990 o crescimento estimado situa-se em 10,8% a.a.
Do ponto de vista regional, o abastecimento de energia 
elétrica dos sistemas interligados das regioes Norte-Nordeste e Sudeste- 
Centro Oeste-Sul atenderá plenamente á demanda até 1985 e 1987, respectr 
vamente, desde que obedecidos os cronogramas tragados no Plano 2000.
Para o sistema Sudeste-Centro Oeste-Sul, haverá folga no abastecimento 
ainda durante os anos 85 e 86, provocando urna reprogramagáo da entrada 
em operagáo das unidades da hidrelétrica de Itaipu a partir da 5? turbina 
(do total de 18).
De acordo com as últimas estimativas da ELETROBRÁS publi­
cadas no Plano 2000, o potencial hidrelétrico brasileiro é de 106,570 
MW/ano, o que significa urna produgáo de 932,9 twh/ano, ou seja aproximada­
mente 5,6 milhoes de barris de petróleo por dia.
0 Plano 2000 compóem-se de dois grandes programas:
a) Programa Recomendado de Expansáo da Capacidade Geradora; e
b) Programa dé Référénciá dé Gérágáó dos Sistemas Interliga- 
dos até 1995.
Do primeiro constam as usinas que entraráo em operagáo até
1985 e as que já estáo em construgáo ou seráo iniciadas até aquele ano. 0 
Programa de Referencia, por sua vez, foi elaborado para servir de base 
para o planejamento das empresas concessionárias de energia elétrica (26, 
distribuidas nos Estados da Federagáo), das indústrias de equipamentos 
eletro-mecánicos e das empresas de engenharia de construgáo e consultoria.
Em resumo, o quadro do Programa Recomendado de Expansáo 
da Capacidade Geradora, que consta de 38 usinas (32 hidrelétricas, 2 á base 
de carváo, 2 termelétricas e 2 nucleares), é o seguinte:
a) do total, 13 usinas entraráo total ou parcialmente em 
operagáo até 1985, sendo 10 hidrelétricas, 1 nuclear 
(Angra I, em 1982) e 2 termelétricas (Presidente Médici, 
no Rio Grande do Sul, e Balbina, no Amazonas) e dentre 
estas apenas urna, a termelétrica de Balbina, náo iniciou 
ainda as obras civis;
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b) das 25 usinas que entraráo em operagáo a partir de 86, ape­
nas 7 já iniciaram as obras de construpáo civil, sendo 3 no 
sistema Norte-Nordeste (hidrelétricas de Balbina, Itaparica 
e Pedra do Cavalo) e 4 no sistema Sudeste-Centro-Oeste (Tres 
Irmáos, Porto Primavera, Taquarugu e Rosana).
A previsáo de investimentos necessários à consecueáo do Plano 
2000, englobando o Grupo Eletrobrás (holding mais 7 empresas), as coligadas 
(concessionárias nos Estados), a Itaipu Binacional e a Nuclebrás, é a seguiate:
US$ milhoes 1981
PERIODO ELETROBRÁS COLIGADAS ITAIPU NUCLEBRÁS TOTAL
1982 2.097,0 1.565,0 1.087,6 430,4 5.180,0
1983 2.511,7 1.643,2 453,8 641,6 5.250,4
1984 2.676,0 2.026,6 375,6 719,9 5.798,1
Fonte: Plano de Suprimento dos Requisitos de Energia Elétrica até o ano 2000. 
ELETROBRÁS/Ministerio das Minas e Energia.
A captacào de recursos externos continuará sendo a principal 
fonte para o plano de investimentos do setor elétrico. Para o Grupo ELETROBRÁS, 
o Plano 2000 estima que a participagáo dos empréstimos externos no total dos 
recursos para investimento declinará de 60% em 1982 para 45% em 1986, o que 
acarretará uma maior participaeáo dos recursos operacionais (19% e 22% para 82 
e 86, respectivamente) e da parcela da arrecadagáo do Imposto único sobre 
Energia Elétrica que cabe a ELETROBRÁS (1.7% e 11% para 82 e 86, respectivamen­
te) .
II.2.1 - Usina Hidrelétrica de Tucuruí 
Descrigáo Sumária
A UHE Tucuruí, localizada no Rio Tocantins (Estado do Pará), 
a 300 Km de Belém, é a parte integrante do Projeto Carajás (ver III-l.) , do sis 
tema interiigado Norte-Nordeste e servirá como fonte de abastecimento de ener­
gia elétrica a Belém.
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O Projeto a cargo da ELETRONORTE (empresa do Grupo ELETROBRÁS), 
será desenvolvido em tres etapas:
a) implantaçâo de oito unidades geradoras de 330 MW cada, num 
total de 2.640 MW de capacidade instalada;
b) construçâo da segunda casa de força e instalaçâo de mais 
quatro unidades geradoras de 330 MW, o que resultará em um 
potencial normal total de 3.960 MW;
c) construçâo da 2? etapa do Sistema de Transmissáo de Tucuruí,
que permitirá a ampliaçâo do sistema de transmissáo/transfor
maçâo de Tucuruí - 1? etapa e a interligaçâo dos sistemas 
elétricos Norte-Nordeste.
Execuçâo Físico-Financeira ~
A UHE Tucuruí deverá entrar em operaçâo em 1984 com quatro
unidades geradoras, alcançando já em 1985 o potencial de 2.640 MW previstos
para a 1? etapa. A execuçâo das obras civis e a fabricaçâo dos equipamentos in­
dustriáis estio dentro do cronograma previsto, já tendo sido alcançado mais 
da metade das metas desta 1? etapa, tanto no que se refere as obras civis quanto 
as encomendadas no setor industrial.
A 2? etapa está prevista para entrar em fase de execuçâo em 1983 
e em operaçâo em 1986, alcançando a capacidade máxima no ano seguinte.
Finalmente, a 2? etapa do Sistema de Transmissáo de Tucuruí 
que encontra-se atualmente paralisada ainda na fase de elaboraçâo dos estudos 
de engenharia e só deverá entrar em execuçâo em 1983.
0 valor global dos investimentos previstos é da ordem de US$
3.973,7 milhoes, já tendo sido realizados até o final do ano passado US$ 1.453,5 
milhoes referentes à implantaçâo'da 1? etapa, que absorverá isoladamente cerca 
de 82% do investimento total, restando 6% para a 2? etapa e 12% para a duplica-
çâo das linhas de transmissáo do ST de Tucuruí - 1? etapa.
Quanto à origem dos recursos, estima-se em mais de 94% a parti
cipaçâo dos financiamentos em moeda nacional e recursos próprios da ELETROBRÁS.
II.2.2 - Usina Hidrelétrica de Itaipu
Descriçâo Sumária
A UHE Itaipu, localizada no Rio Paraná (Foz do Iguaçu) está 
sendo construida em associaçâo-com o Paraguai, através da Itaipu Binacional.
Terá capacidade total de 12.60CLMW (18 unidades geradoras de 700 MW).
1 / As cifras apresentadas nos sub-ítens II.2.1 a II.2.6 sáo estimativas a preços 
de 1982.
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A energia elétrica proveniente de Itaipu servira para o abaste- 
cimento das regióes Sul e Sudeste, através de dois sistemas de trasmissâo: um 
em corrente continua de 600 KV que ligará Foz do Iguaçu a Sâo Roque no Estado 
de Sáo Paulo, com 800 KM de extensâo; e outro em corrente alternada de 750 KV 
que ligará a usina a Tijuco Preto, também no Estado de Sáo Paulo, com urna 
extensâo de 890 KM. 0 Sistema de Transmissáo Itaipu-corrente alternada possibili 
tará a interligaçâo dos sistemas Sul-Sudeste, utilizando-se das linhas de trans­
missáo já existentes na regiáo Sul, Salto-Santiago-Ivaiporá e Foz do Areia-Ivai 
pora, e de outras que deveráo sei- implantadas para conectar as usinas de 
Salto Santiago no Rio Iguaçu, com inicio de obras previsto para 1986 e de opera 
çlo para 1991, e Ilha Grande* no Rio Paraná (cujas obras deveráo ser iniciadas 
no próximo ano e a operaçâo em 1989) com a cidade de Londrina também no Estado 
do Paraná.
A empresa Itaipu Binacional é controlada em partes iguais pela 
Administraçâo Nacional de Eletricidade - ANDE e pelas Centrais Elétricas Brasi- 
leiras S/A - ELETROBRÁS.
Execuçâo Fisico-Financeira
As obras de concretagem e de construçâo da central hidrelétrica 
deveráo se estender até o final de 1982, com previsáo de entrada em operaçâo 
da primeira unidade em março de 1983 e dai em diante com urna progressáo de tris 
unidades por ano até 1988.
0 sistema de transmissáo em corrente continua, formado por 
dois circuitos em paralelo, deverá estar concluido parcialmente no inicio de 
1983, mas náo está descartada a hipótese de atraso até o segundo semestre, o 
que acarretará adiamento do inicio de operaçâo de Itaipu. 0 segundo circuito 
só entrará em operaçâo em 1984.
0 Sistema de Transmissáo em corrente alternada terá 3 circui­
tos em paralelo, dos quais apenas o primeiro, Itaipu-Tijuco Preto, está em 
obras. Neste primeiro circuito já está em fase final o trecho Ivaiporá-Tijuco 
Preto e o trecho compreendido entre Itaipu-Ivaiporá está previsto para o final 
de 1983.
Os custos de Itaipu atualizados no final de 81 estavàm orçados 
em US$ 10.601,7 milhóes, incluindo os sistemas de transmissáo. Entretanto, é 
possível que após efetivamente contabilizados os aumentos das taxas de juros 
no mercado internacional durante o ano passado, o valor final de Itaipu aproxi 
me-se de algo em torno de 13 ou 14 bilhôes de dólares.
* Ver II.2.3 do Plano 2000
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Os dados disponíveis, divulgados pela Secretaria de Plane- 
jamento, informam que de maio de 1974 (data de inicio das obras) a dezembro 
de 1981 foram dispendidos US$ 4.673,1 milhóes apenas na usina. Em 1982, que 
será o ano de pico dos investimentos previstos até 1988, seráo realizadas in­
versées da ordem de US$ 1.217,9 milhóes. 0 valor total previsto para o Sistema 
de Transmissáo de corrente continua é de US$ 1.172,7 bilhóes e para o Sistema 
de Transmissáo de corrente alternada US$ 1.352,6.
As fontes de recursos para a Itaipu tim sido prioritariamente 
de origem interna, sendo os principáis agentes o Grupo ELETROBRÁS e o BNDES, 
através da FINAME. Os recursos externos sao captados em grande parte sob a 
forma de empréstimo em moeda, além de urna parcela menos importante de 
"buyer's crédit".
11.2.3 - Usina Hidrelétrica de Ilha Grande
Descriçâo Sumária
A UHE Ilha Grande, também localizada no Rio Paraná, está a 
cargo da ELETROSUL. Sua potencia normal será de 2.000 MW (20 unidades de 100 MW
cada), com urna produçâo de 11.546 GWh por ano de energia, que terá como merca­
dos conumidores as regióes Sul e Sudeste.
Execuçâo Fisico-Financeira
As obras de construçâo civil estáo com inicio previsto para o
final de 1983 e o inicio de operaçâo da usina para o último trimestre de 1989.
De acordo com o Plano 2000 em 1990 já estariam instaladas as cinco primeiras 
turbinas e as 15 restantes entre 1991 e 1994.
Até o presente a UHE Ilha Grande está em fase de avaliaçâo, 
planejamento e elaboraçâo do projeto. Nao há informaçâo disponível sobre a 
desagregaçâo dos gastos já efetuados até dezembro do ano passado, que alcança 
ram US$ 20,9 milhóes. 0 valor global dos investimentos está estimado em US$
1.880,0 milhóes, com maior concentraçâo prevista para após 1985.
11.2.4 - Usina Hidrelétrica de Itaparica
Descriçâo Sumária
A UHE Itaparica, localizada no Rio Sáo Francisco na altura de 
Petrolindia, Estado de Pernambuco, terá urna potencia nominal total de 2.500 MW, 
com 10 unidades de 250 MW cada.
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A execuçâo das obras e operaçâo da usina é responsabilidade 
da Companhia Hidrelétrica do Sâo Francisco - CHESF, empresa do Grupo 
ELETROBRÁS. A energia de Itaparica servirá como reforço para o atendimento 
à demanda da regiâo Nordeste.
Execuçâo Fisico-Financeira
A usina já se encontra em fase inicial de construçâo, com 
previsâo de entrada em operaçâo da primeira unidade em 1986.
0 Piano 2000 previ datas apenas até a sexta unidade, em 
1988, nâo existindo até o presente perspectivas para as demais.
0 custo total do projeto está estimado em US$ 1.270,3 milhôes.
11.2.5 - Usina Hidrelétrica do Xingô
Descriçâo Sumária
A UHE Xingô, também estará localizada no Rio Sâo Francisco, 
no Estado de Sergipe. Sua potencia nominal está em fase de definiçâo, mas 
poderá alcançar o total de 5.000 MW (10 x 500). Sua energia será utilizada 
para abastecer o sistema elétrico do Nordeste.
Execuçâo Físico-Financeira
As obras civis deveráo ter inicio em 1983 e as duas prime_i 
ras unidades em 1989. A exemplo da UHE Itaparica, só existe previsáo de 
datas até o total de 5 unidades, que de acordo com o Programa Recomendado 
de Expansáo da Capacidade Geradora estaráo em funcionamento em 1990.
0 investimento total poderá alcançar US$ 1.122,4 milhóes.
11.2.6 - Usina Hidrelétrica de Balbina
Descriçâo Sumária
A UHE Balbina será localizada no Rio Uatumá, em Cachoeira 
Balbina, Estado do Amazonas.
Sua potencia instalada será de 250 MW (5 x 50), proporcio­
nando urna geraçâo anual de energia elétrica anual de 631 GWH/'ano.
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A Hidrelétrica de Balbina possui urna importancia estratégica 
maior, pois a regiâo Norte é abastecida quase que integralmente por termelé- 
tricas movidas a óleo combustivel, exceto as cidades de Macapâ, capital do 
Territorio Federal do Amapá, e Santarém, no Estado do Para, que sao abaste­
cidas por hidrelétricas.
A energia de Balbina abastecerá a cidade de Manaus e, poste­
riormente, com a construçâo da UHE Cachoeira Porteira, que será interligada, 
auxiliará a demanda provocada pelos projetos do pólo de alumina do rio 
Trombetas (Estado do Pará). Como a energia hidrelétrica náo será suficiente 
para abastecer a regiâo, o Plano 2000 prevé a instalaçâo de urna termelétrica 
a lenha, cuja matéria-prima será extraída dos reservatórios das hidrelétri­
cas .
Execuçâo Físico-Financeira
A construçâo da hidrelétrica deverá ter inicio nos próximos 
meses, urna vez que o canteiro de obras já está sendo instalado. A êntrada 
em operaçâo está prevista para 1986, inicialmente com duas turbinas e em 
1987 com capacidade máxima.
0 valor total está estimado em US$ 550,0 milhóes, financia­
dos praticamente só com recursos internos, com previsâo de concentraçâo maior 
de gastos entre 1982 e 1984.
II.3 - PROGRAMA NUCLEAR
Descriçâo Sumária
0 Acordo sobre Cooperaçâo no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, o Acordo Nuclear Brasil - Alemanha, data de 1975 e tornou- 
se desde entao tema em constante debate na comunidade científica.
0 Programa Nuclear, a cargo da NUCLEBRÁS - Empresas Nuclea­
res Brasileiras S/A, é composto dos seguintes ítens:
a) prospecçâo, pesquisa e lavra de minérios nucleares;
b) produçâo de concentrados de uranio;
c) enriquecimento de uranio;
d) fabricaçâo de elemento combustivel;
e) reprocessamento de uranio e plutonio;
f) comercializaçâo de materiais nucleares;
g) fabricaçâo de reatores nucleares;
h) engenharia de construçâo e montagem de centrais nucleares;
i) operaçâo de institutos e centros de pesquisa e tecnologia 
nuclear.
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O acordo consiste básicamente na transferencia de tecno- 
logia, em assisténcia técnica e fornecimento de equipamentos nao fabrica­
dos no país. Para tanto foram instituidas diversas empresas sob a forma 
de "joint-ventures" entre a Nuclebrás e empresas alemas, com a seguinte 
composiqáo:
a) NUCLEN - Engenharia de Centráis Nucleares, 75% Nuclebrás 
e 25% KWU;
b) NUCLEP - Componetes Pesados, 75% Nuclebrás e 25% distri­
buidos em partes iguais entre a KWU, VOEST e a GHH;
c) NUCLAM - Prospecgáo de Uranio, 51% Nuclebrás e 49% URAN G;
d) NUCLEI - Enriquecimento Isotópico, 75% Nuclebrás, 10%
INTERATOM e 15% STEAG;
e) NUSTEP - Enriquecimento Isotópico (constituida na Alemanha), 
50% Nuclebrás e 50% STEAG.
Além destas, ainda existem a NUCLEMON - Minerais pesados e a
NUCON - Construgáo de usinas nucleares, com capital 100% da Nuclebrás.
Estáo previstas no Plano 2000 nove usinas nucleares em ope- 
ragáo até o final do século, das quais apenas a primeira, Angra I, nao 
consta do Acordo Brasil-Alemanha (utiliza tecnologia norte-americana, através 
da Westinghouse) e foi construida por Furnas - Centráis Elétricas S/A, empre­
sa do Grupo ELETROBRÁS, e nao pela NUCLEBRÁS que tem vinculagáo total no 
Acordo com RFA.
A usina de Angra I, no Estado do Rio de Janeiro, a única 
já pronta, tem urna potencia nominal total de 625 MW com apenas um reator 
nuclear. Sua energia servirá para abastecer a regiáo Sudeste, o que na reali-
dade já deveria estar ocorrendo, mas devido a problemas com vazamentos de
radioatividade no gerador de vapor, sua produqáo este ano deverá ficar 50% 
abaixo de sua capacidade total.
As oito usinas que seráo construidas pela NUCLEBRÁS presu- 
mivelmente estaráo localizadas todas na regiáo Sudeste. As termonucleares 
Angra II e III, com potencia nominal de 1245 MW cada, seráo construidas 
no mesmo local de Angra I; as usinas de Iguapé I e II ficaráo no litoral 
paulista, igualmente com potencia de 1245 MW cada; e as demais, ainda sem 
denominagáo dada a indefinigáo quanto á localizagáo, encontram-se em fase 
de estudos e foram incluidas no Programa de Referencia do Plano 2000 proviso 
riamente na Regiáo Sudeste.
Os projetos básicos das usinas fica a cargo da NUCLEN, enquan 
to o gerenciamento da construgáo é de responsabilidade da NUCON.
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Execugáo Físico-Financeira
A velocidade de execucáo do Programa Nuclear tem sido redu- 
zida nao só em funcáo do elevado custo do programa, mas também da crise eco­
nómica de 81/82 que aumentou a reacio dentro e fora do governo com relagio 
ao programa, principalmente dentro da Eletrobrás.
Entre o final do ano passado e o inicio deste, algumas fases 
importantes do programa foram concluidas:
a) concluido o Complexo Minero-Industrial do Planalto de 
Pocos de Caldas, Minas Gerais, para producto de concen­
trado de urlnio ("yellow-cake");
b) inicio de operacao, ainda em caráter experimental, do 
reator de Angra I (Rio de Janeiro);
c) iniciadas as obras de infra-estrutura e vias de acesso 
as usinas Iguape I e II (Sao Paulo);
d) conclusáo do projeto básico da Usina Piloto de Reproces
samento.
Os investimentos realizados em Angra I até o final de 81 
foram da ordem de US$ 693,6 milhoes, mas em vista da necessidade de realiza- 
eao de mais algumas obras complementares que poderáo se estender até 1985, 
estao previstos mais US$ 109,9 milhoes.
Angra II já está em andamento com aproximadamente 10% das 
obras civis já realizadas e 20% do projeto básico e de detalhamento executado. 
0 inicio de operacao deverá dar-se ao final de 1987. -
Angra III ainda nao entrou em fase de implantaeáo da usina, 
que deve ser adiada em funcáo da desaceleracáo que se espera venha a sofrer
o Programa Nuclear. 0 Plano 2000 previ o inicio da construgáo até 1985 e da
operacao em 1989. Os custos estimados de Angra II e III sao de US$ 3.464,9 
milhoes, dois quais cerca de US$ 400 milhoes foram dispendidos até 1981.
Há urna grande concentracao de investimentos prevista para o trienio 83/85, 
com a aceleracáo das obras e encomendas industriáis de Angra II.
A Usina Piloto de Reprocessamento teve o projeto básico 
realizado pelo Consorcio KEWA-UHDE e deverá entrar em operacao até 1987, pro 
duzindo duas toneladas de uranio purificado e 20 Kg de plutonio purificado. 
Esse material poderá ser novamente utilizado pelas usinas nucleares. Ainda 
nao há local definido para a construcáo da usina de reprocessamento, mas 
os custos estao provisoriamente estimados em US$ 317,7 milhoes.
*_ Em Resende, no Estado do Rio de Janeiro, está sendo insta­
lado o Complexo Industrial de Resende, composto por Usina de Conversao,
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Usina de Enriquecimento e Fábrica de Elementos Combustíveis. Na Usina de 
Conversáo o diuranato de amonia é transformado em óxido de uranio (U^Og), 
que é convertido em gás bexafluoreto de uranio (UFg) 9ue> Por sua' 
vez, será transportado para a Usina de Enriquecimento. A operagáo industrial 
da Usina de Conversáo será iniciada em 1984, com urna previsáo de 2.000 tonela 
das anuais de produgáo de hexafluoreto de uranio. 0 investimento previsto 
é de US$ 61,2 milhoes, já tendo sido gastos cerca de US$ 4,6 milhoes em 
1981.
A Usina de Enriquecimento Isotópico será construida em 
duas etapas, a primeira, já em execugáo, consiste na implantagáo de urna 
cascata com 24 estágios, a ser inaugurada em 1984. A segunda etapa será 
a construgáo de urna Usina de Demonstragáo, que utilizará o processo de 
"jato centrífugo" (Jet-Nozzle).
Por último, dentro do Complexo Industrial de Rezende, a 
Fábrica de Elementos Combustíveis é composta de 3 unidades: UNIDADE I - 
Fábrica de Varetas e Montagem de Elemento;UNIDADE II - Pellets Sinterizagáo; 
UNIDADE III - Reconversáo. Utilizando como matéria-prima o gás hexafluoreto 
de uranio, a fábrica produzirá as pastilhas de cerámica, que acondicionadas 
em tubos de zircaloy, formam o elemento combustível do reator. A previsáo 
para inicio de funcionamento é 1984, com um investimento ao redor de US$
56,7 milhoes e produgáo anual de 150 toneladas.
No Municipio de Caldas, em Minas Gerais, já está concluido 
o Complexo Minero-Industrial do Planalto de Poqos de Caldas. 0 projeto bási­
co, elaborado pelo grupo francés PECHINEY, é composto da usina de uránio 
(26.800 toneladas na Mina Osamu Utsumi e 5.000 toneladas na jazida do Agos- 
tinho), de urna usina de produgáo de concentrado, de urna fábrica de ácido 
sulfúrico e de instalagóes auxiliares compostas de urna unidade alternativa 
de geragáo de vapor, urna central de produgáo de ar comprimido, urna estagáo de 
tratamento de água bruta, urna unidade de desmineralizagáo, urna instalagáo 
de moagem de calcário e urna unidade de tratamento de rejeitos líquidos e 
sólidos.
0 complexo industrial possui urna capacidade de produgáo 
anual de 500 toneladas de concentrado de uránio, na forma de diuranato de 
amonia, durante 20 anos, o que é suficiente para o abastecimento das usinas 
nucleares Angra 1,11 e III por toda a vida útil (30 anos cada).
0 custo total do Complexo do Planalto de Poqos de Caldas 
foi de US$ 240,0 milhoes.
Os custos do Programa Nuclear náo sao fáceis de serem men­
surados, pois a execugáo do Programa náo tem seguido o cronograma estabele- 
cido e as previsoes, portanto, tem sido modificadas. 0 custo do KW instalado 
seria, entretanto, de 2 a 3 vezes superior ao~de urna hidrelétrica, ou seja, 
entre 1.500 e 2.000 dólares. Como o Programa preve 10 milhoes de KW, os
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custos podem chegar até a US$ 15 bilhóes, náo necessariamente dispendidos 
apenas em divisas, urna vez que pretende-se urna nacionalizagáo crescente dos 
equipamentos.
Apenas em 1981, a Nuclebrás captou cerca de US$ 743,3 milhoes 
em empréstimos dos quais 93% em moeda estrangeira (dólares, marcos alemáes e 
francos franceses).
II.4 - PROGRAMA NACIONAL DO ALCOOL - PROÀLCOOL 
Descrigáo Sumária
0 PROÁLCOOL foi criado em 9 de outubro de 1975 pelo Decreto-
Lei n? 1420.
Em julho de 1979 foram criados o Conselho Nacional do Àlcool 
(CNAL) e a Comissáo Executiva Nacional do Alcool (CENAL), como os responsá- 
veis pela formulagáo das diretrizes e da execugáo do Programa Nacional do 
Alcool.
O objetivo básico do Programa é a produgáo de àlcool com fins 
energéticos, mais específicamente para substituigáo de gasolina de maneira 
global ou complementar: o àlcool anidro para ser adicionado à gasolina na 
proporgio de 20%; e o àlcool hidratado para substituir a gasolina como com- 
bustível em veículos com motores adaptados ou já fabricados com essa finali- 
dade. A útilizagáo do etanol como substituto da nafta e do diesel também 
está prevista no programa, mas a grande prioridade é a sua utilizagáo na pro­
dugáo automobilistica.
As metas do PR0ÀLC00L para 1985 sáo de 10,7 bilhóes de litros 
de àlcool produzidos anualmente, assim divididos:
a) 6,1 bilhóes de litros de àlcool hidratado para utiliza­
gáo por 1.700.000 carros, dos quais 1.225.000 já trans­
formados na fábrica e 475.000 com motores convertidos;
b) 3,1 bilhóes de litros de àlcool anidro para mistura à
gasolina na proporgáo de 20%;
c) 1,5 bilhóes de litros para a álcool-química (substituigáo
de nafta para petroquímica).
Estima-se que a área plantada de cana-de-agúcar necessària 
para que já em 1985 a produgáo industrial alcance 10,7 bilhóes de litros, 
seja de aproximadamente 2,4 milhóes de hectares. Um dos problemas mais compie 
xos enfrentados pelo PR0ÀLC00L é a compatibilizagáo dos incentivos a produ­
gáo de agúcar para os mercados interno e externo (inclusive industrializado) 
e a paridáde dos pregos ao consumidor do àlcool e da gasolina. Se o àlcool
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acompanhar todos os reajustes da gasolina, o prego deixa de ser atrativo 
para o consumidor, mas por outro lado, se for mantido artificialmente 
baixo os produtores podem incorrer em um elevado custo de oportunidade por 
nao exportar o proprio alcool ou agúcar em bruto ou industrializado. Há 
ainda o risco da substituigáo de outras culturas pelo àlcool, prejudicando 
a oferta interna de alimentos e, consequentemente, o combate á inflagáo. :
A execugáo do PROÁLCOOL consiste em avaliar projetos priva­
dos de produgáo e industrializagáo da cana-de-agúcar com fins energéticos, 
que urna vez aprovados e enquadrados ñas exigencias técnicas e financeiras 
estabelecidas pelo CNAL e sob a supervisáo da CENAL, passam a receber finan- 
ciamentos subsidiados e incentivos fiscais.
0 Programa divide-se em duas partes:
a) PROiLCOOL RURAL
Compreende operagoes de investimentos no setor agrícola, 
relacionados a projetos de destilarías enquadrados no 
Programa, para os seguintes ítens: i) fundagáo e renovagáo 
de lavouras; ii) obras civis (construgáo e reformas de 
benfeitorias e instalagoes permanentes, eletrificagáo 
rural, agudagem, etc.); iii) máquinas de tragáo animal 
ou movidas por combustível náo importado; iv) pequeñas 
máquinas e equipamentos; v) animáis de servigo; e vi) má­
quinas e equipamentos de irrigagáo.
b) PROALCOOL INDUSTRIAL
Compreende operagoes de investimento de modernizagáo, 
ampliagáo ou implantagáo de destilarías de àlcool e ins 
talagáo de unidades armazenadoras.
Os finaneiamentos do PROALCOOL Industrial sáo limitados a 
no máximo 70% do investimento fixo para destilarías anexas—'; a 80% no caso
de destilarías autónomas.̂  ; e até 90% para destilarías implantadas por
cooperativas e/ou associagoes de produtores rurais. Os encargos financeiros 
incidentes sobre os projetos de destilarías anexas sáo de 70% da variagáo 
das ORTNs (ObrigagoesReajustáveis do Tesouro Nacional). Exceto para os proje­
tos localizados na Amazonia e Nordeste (áreas incentivadas pela SUDAM e SUDENE), 
que pagam apenas 60% da corregáo monetària. Para as destilarías autónomas a 
corregáo monetària só incide em 65% e 55%, respectivamente para as regioes náo
1/ Destilarías que fazem parte de urna propriedade agrícola e consomem a 
cana-de-agúcar ali produzida. _
2/ Destilarías que adquirem matéria-prima (cana-de-agúcar) de outras proprie 
dades, ou seja, náo estejam vinculadas á urna propriedade agrícola.
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incentivadas e incentivadas pela SUDAM/SUDENE. Os juros em qualquer caso 
sao de 5% a.a.
No caso dos financiamentos do PROÁLCOOL Rural o criterio 
de incidlncia da correcaomonetária é idéntico aos das destilarias anexas, 
mais juros de 5% anuais. Os limites de financiamento sao determinados de 
acordo com o porte do projeto. Para os mini e pequeños produtores, isolados 
ou organizados em cooperativas, o financiamento é de 100% do projeto; para 
os medios produtores, de 80% e para os grandes produtores, isolados ou em 
cooperativas, de 60% do valor do projeto.
Os agentes financeiros do PR0ÁLC00L Rural sao os Bancos 
comerciáis que compoem o Sistema Nacional de Crédito Rural. Para o PR0ÁLC00L 
Industrial-os agentes sao o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e 
Social (BNDES), o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), o Banco do Brasil S/A, 
o Banco da Amazonia S/A (BASA) e o Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
S/A (BNCC). As condiqoes de financiamento dos projetos sao estabelecidos 
pelo Conselho Monetario Nacional anualmente.
Os recursos do PROÁLCOOL estao previstos no Ornamento Mone­
tario e em captaqao de recursos externos, principalmente oriundos do Banco
Mundial que vem aumentando gradativamente sua participacáo no programa. A 
capacidade de financiamento subsidiado com recursos internos enfrenta sérios 
obstáculos, dado o elevado nivel de subsidios á conta do Ornamento Monetario 
e a total impossibilidade de obter-se tais recursos no orcamento fiscal.
Execugáo Físico-Financeira
Em dezembro de 1981 a capacidade nominal dos projetos enqua- 
drados no PR0ÁLC00L, incluindo os que nao baviam entrado em operacao, era 
de 8,0 bilhoes de litros/safra. Os projetos que estavam até aquela data em 
fase de análise, ainda sem enquadramento, apresentavam urna capacidade poten­
cial de 2,9 bilhoes de litros/safra. Somando a capacidade pré-existente ao
PROÁLCOOL de 0,9 bilhoes de litros/safra, á oferta atual e potencial do Pro­
grama, conclui-se que a oferta de álcool pode chegar a 11,8 bilhoes de litros/ 
safra em prazo relativamente curto. Como o nivel de estoques já era alto 
no final de 81 e estaria por volta de 1 bilháo de litros em 82 (segundo es­
timativas do Instituto do Acucar e do Álcool - IAA, publicadas na Gazeta 
Mercantil de 19 de abril de 1982), a CENAL resolveu limitar consideravelmente 
o acesso de projetos ao PR0ÁLC00L. Os critérios para aprovaqáo passaram a 
dar prioridade para projetos que nao requeiram financiamentos oficiáis; que 
estejam em locáis com déficit de producao; que estejam organizados em coope­
rativas; que exijam menores investimentos em infra-estrutura de suporte de 
escoamento da producto; e que demandam menores investimentos por litro/dia.
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Desde o inicio do Programa até o final de 1981 aproximada­
mente US$ 2,8 bilhoes foram dispendidos, sendo 62% na área industrial e o 
restante no PROÁLCOOL Rural. A produqáo de álcool carburante na safra 81/82 
alcanqou 4,2 bilhoes de litros, 39% da meta de 10,7 bilhoes em 85/86, enquan- 
to a producto de veículos movidos a álcool caiu 48% de 80 para 81, atingindo
131.6 mil unidades. Em termos acumulados, a frota a álcool no final do ano 
passado era de 390,2 mil veículos, portanto 32% da meta prevista para producao 
de fábrica em 85. Inicialmente previa-se que já em 81 as montadoras produzi- 
riam 360,0 mil veículos movidos á álcool hidratado, elevando a frota para
618.6 mil em 3 anos (79/82), ou seja, a metade da meta idealizada em 6 anos 
(79/85). A crise económica particularmente aguda na industria automobilística 
inviabilizou os planos, além de urna série de problemas com o gerenciamento
do programa e com o financiamento dos veículos, que provocaram algumas 
desconfiangas por parte do consumidor. De qualquer forma, quase 1/4 das ven­
das globais do setor foram de carros a álcool.
II.5 - PETROBRÁS - EXPLORACÁO, PERFURAGÁO E PRODUgÁO DE 
PETROLEO E FONTES ALTERNATIVAS DE ENERGIA
Descriqáo Sumária
A PETROBRÁS (Petróleo Brasileiro S/A) exerce um papel dos 
mais relevantes no programa energético. Como nao se trata de um programa ou 
projeto clássico como os demais aqui apresentados, mas sim da continuidade 
das operaqóes normáis da empresa revestidas no momento atual de prioridade 
absoluta, a participacáo da PETROBRÁS dá-se de maneira distinta.
A estratégia pode ser resumida como segue:
a) elevar para 500 mil barris diários a producao interna de 
petróleo até 1985;
b) substituícáo do óleo combustível por carváo vegetal;
c) colaborar de todas as formas possíveis para o desenvolvi- 
mento de pesquisas e testes sobre fontes alternativas de 
energia (xisto, álcool, carváo, biomassa, etc), aprovei- 
tando a estrutura industrial do Grupo PETROBRÁS (holding 
mais 6 subsidiárias) que atua em setores táo distintos 
quanto o comércio internacional (INTERBRÁS), a mineracáo 
(PETROMISA) e a industria petroquímica (PETROQUISA).
0 ítem mais importante, a curto prazo, é a elevacáo da produ 
cao interna de petróleo. Para tanto a PETROBRÁS tem se utilizado de dois ins 
trumentos, quais sejam: i) a exploracáo direta de óleo e gás (realizada pela 
própria companhia) e a indireta .(realizada por companhias contratadas pela 
PETROBRÁS, principalmente multinacionais do petróleo, com cláusula de risco).
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Os projetos em andamento no ámbito da PETROBRÁS podem ser 
separados em dois grupos, acomodando-se no primeiro aqueles que fazem parte 
da sua rotina operacional, na maioria sem prazos de inicio e término previa­
mente estabelecidos; e no segundo grupo estáo os projetos relacionados à 
substituiçâo de energia.
Desta maneira os principáis projetos do Grupos I sâo:
a) Investigâçâo Exploratoria - consiste no trabalho de iden 
tificaçao das areas consideradas potencialmente produto- 
ras de petróleo e gas, através de pesquisas geológicas, 
geofísicas (sísmica, gravimetria e magnometria) e geo­
désicas, ñas bacias sedimentares do país;
b) Sondagem de Desenvolvimento - Consiste na perfur-açâo de 
poços de produçao considerados como potencialmente promis- 
sores. Na Plataforma Continental as sondas estao distribui­
das pelos Estados de Santa Catarina, Rio de Janeiro, Bahia, 
Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Ceará e Territorio 
do Amapá. Em Terra, nos Estados do Espirito Santo, Bahia, 
Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Maranhâo e Amazo­
nas .
c) Sondagem Exploratoria - consiste na perfuraçâo de poços com 
o objetivo de fornecer informaçôes que devem orientar a 
delimitaçâo da jazida e os futuros poços produtores. Na 
Plataforma Continental as sondagens atuais concentram-se
na Bacia de Campos (RJ) e ñas bacias terrestres as ativi- 
dades localizam-se em Sergipe, Alagoas e Rio Grande do 
Norte;
d) Obras complementares ñas áreas de produçao - consistem 
no desenvolvimento da produçao de petróleo e gás natural, 
através da implantaçâo de sistemas antecipados de produçao, 
que possibilitam a entrada em operaçâo de áreas portadoras 
de petróleo em tempo bem menor que o tradicional; de sistê  
mas de escoamento, que permitem a conduçâo de petróleo ex­
traído dos poços produtores desde as plataformas de desen­
volvimento até os terminais de petróleo, para dai seguirem 
para as refinarias; e de sistemas definitivos. As obras 
mais importantes localizam-se na Bacia de Campos, com a 
instalaçâo do sistema de escoamento e dos sistemas defini­
tivos dos Campos de Garoupa, Namorado 1 e 2, Enchova,
Pampo e Cherne 1 e 2. As bacias marítimas do Rio Grande
do Norte e do Ceará também estáo com obras em andamento;
e) Construçâo de Plataformas marítimas e Navios - a constru- 
çao de plataformas compreende a encomenda de 29 unidades,
12 para serem utilizadas nas atividades de exploraçâo de 
petróleo e gás natural (Plataformas Marítimas Exploratoriais) 
e 17 plataformas fixas para desenvolvimento da produçao
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(Plataformas Marítimas de Desenvolvimento). Quanto á 
construgáo de navios, está em execugáo o projeto de 
construgáo de 36 navios-tanque, a reconstrugáo de um 
navio-tanque e a importagáo de dois outros.
f) Módificagáó dó Parqué de Refino - consiste em projetos 
de expansao e/ou adaptagao em varias refinarias, estando 
as obras mais importantes na Refinaria Gabriel Passos 
(REGAP) em Minas Gerais, Refinaria Alberto Pasqualini 
(RS), Refinaria Landulpho Alves (BA) e Refinaria Presiden 
te Bernardes (SP);
g) Demais aplicagoes em Desenvolvimento da Produgáo - existem 
diversos outros projetos que se incluem neste grupo, des- 
tacando-se a ampliagáo do sistema de produgáo, coleta
e escoamento dos campos de Aragas e Fazenda Boa Esperanga 
na Bahia e o sistema de aproveitamenro do gas natural das 
bacias Agulha-Ubarana, no Rio Grande do Norte.
Os projetos do segundo grupo estáo concentrados em quatro 
frentes: Xisto, Álcool, Carváo e Biomassa.
a) Xisto - 0 processo PETROSIX (tecnologia nacional para extra, 
gao de óleo de xisto) já possui duas usinas prototipo em 
Sao Mateus do Sul e Irati, ambas no Paraná. A produgáo de 
xisto em caráter industrial está prevista para 1987.
b) Álcool - 0 apoio ao PROÁLCOOL dá-se através de pesquisas 
na area rural e industrial com o objetivo de incrementar 
a produtividade do programa nestas duas frentes. A 
PETROQUISA (Petrobrás Química S/A) constituiu para tanto 
urna empresa, a BRASÁLCOOL, que desde 1979 vem participando 
do programa do álcool. 0 apoio de caráter mais imediato
ao PROÁLCOOL é dado pela Petrobrás Distribuidora, através 
da instalagáo de postos de revenda, e pela FRONAPE (Frota 
Nacional de Petroleiros), através do transporte do álcool 
para o consumo interno.
c) Carváo — com relagáo ao carváo mineral, foi iniciado em 
1981 o projeto de detalhamento da Usina de Gaseificagáo de 
Sáo Jerónimo (Rio Grande do Sul), já tendo sido iniciadas 
as obras de terraplenagem no local;
d) Biomassa - o carváo vegetal tem sido testado como substi­
tuto do óleo combustível. em vários segmentos industriáis.
A estratégia atualmente desenvolvida abrange tres opgóes 
de comercializagáo: i) carváo in natura, operacionalizada 
pela implantagáo de estoques reguladores do produto em 
áreas estratégicas, de modo a tornar confiável o forneci- 
mento continuo desse combustível em grande escala; ii) miŝ  
turas Óleo/Carváo Vegetal (sistema MOC), que analisa a poŝ  
sibilidade de substituigáo de 25% de óleo combustível por
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carváo. Testes estáo sendo realizados na refinaria Gabriel 
Passos e na Refinaria de Paulínea (REPLAN), no Estado de 
Sao Paulo. Acredita-se que as industrias de pelotizagáo do 
minério de ferro e as cimenteiras estao entre as que melhor 
podem se adaptar ao sistema; iii) testes de briquetagem 
do carváo para uso doméstico e exportagóes.
Estáo sendo iniciadas ainda iniciativas no sentido de utilizar 
o processo de gaseificagáo da Biomassa para substituigáo de óleo combustível.
As opgóes em análise sáo a casca de babagu, no Ceará, Maranháo e Piauí; lenha 
em Minas Gerais, Amazonas e Paraná; e bagago de cana em Minas Gerais, Fernambu­
co e Sáo Paulo.
Execugáo Físico-Financeira
Na área de perfuragáo de pogos, atingiu-se pela primeira vez 
1 milháo de metros perfurados em um ano (1981), totalizando 1.063.497 metros, 
dois quais 65% em terra e 35% no mar. De 77 a 81 a metragem perfurada mais do 
que dobrou, assim como o número de pogos perfurados (668 em 81). 0 recorde de 
produgáo da PETROBRÁS em 81 foi de 260 mil barris (21/12/81), enquanto a produ 
gáo mèdia de óleo foi de 213,4 mil barris/dia e a de líquido de gás natural de
6,6 mil barris/dia.
Cerca de 83% do investimento total da PETROBRÁS concentram- 
se ñas atividades de exploragáo, perfuragáo e produgáo, ou seja, US$ 1.799,7 
milhóes (a pregos de 1981), além de US$ 420 milhóes investidos pelas companhias 
que assinaram contratos de risco.
Para o quadrienio 1982/85 os recursos alocados nestas 3 ativî  
dades poderáo alcangar US$ 5.367,3 milhóes, devendo ser alcangada ao final do 
período 1.150,0 mil metros cúbicos de perfuragáo ñas sondagens de desenvolvi­
mento e 1.050,0 mil ñas sondagens exploratorias. As fontes de recursos para a 
execugáo dos projetos sáo majoritariamente nacionais (76%), principalmente 
recursos próprios da PETROBRÁS.
As obras do sistema de escoamento na Bacia de Campos estáo 
em fase final e deveráo estar prontas no segundo semestre de 83. Os sistemas 
definitivos dos campos de Garoupa, Namorado e Enchova estáo com término previs­
to para 1983, já tendo sido alcangado entre 54% e 67% da execugáo física. Os 
sistemas definitivos de Namorado 2, Cherne 1 e 2 e Pampo, iniciados em 1979, 
deveráo estar concluidos em 84 e encontram-se com menos da metade da execugáo 
física terminada. Pampo é o que está mais atrasado, com apenas 10% do projeto 
concluido.
Os sistemas antecipados de produgáo estáo com a execugáo 
física bastante defasada, variando de 1% no campo de Curvina a 95% em Garoupa.
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0 investimento ñas obras da Bacia de Campos consimiram entre 
1977 e 1981 US$ 664,1 milhóes, estando previstos para 82/85 mais US$ 1.770,8 
milhóes.
As obras ñas Bacías Marítimas do Ceará e Rio Grande do Norte 
estáo com 95% da realizagáo física, com investimentos de US$ 83,9 milhoes até 
1981 e previsáo de mais US$ 205,4 milhoes, até 1985.
As encomendas de plataformas e navios estáo na seguinte situji 
gao: dez plataformas marítimas deveráo entrar em operagáo até o final de 82, 
cinco exploratoriais e cinco de desenvolvimento; dois navios-tanque estáo com 
inicio de operagáo previsto para 1982, o primeiro em maio (de 17.900 toneladas 
de porte bruto) estava no inicio do ano com 54% da execugáo física, e o segun­
do em agosto (também com 17,9 mil tpb) eg,tava com 36% da execugáo físico reali­
zada .
Até 1981 os investimentos na construgáo de plataformas e 
navios haviam alcanzado US$ 382,1 milhoes. Para o período 82/85, as estimativas 
sáo de US$ 1.420,8 milhoes para as plataformas e US$ 681,1 milhoes para os 
navios.
Os diversos projetos de modificagáo do Parque de Refino 
estáo com atrasos nos cronogramas. Cerca de US$ 960,0 milhoes foram investidos 
até dezembro de 1981, mas com o término de Obras em algumas refinarias entre 
84 e 85, a demanda de recursos destes projetos caira para US$ 735,1 milhoes 
nos próximos quatro anos.
Os projetos pertinentes as pesquisas sobre fontes energéti­
cas alternativas apresentam quantitativos bem inferiores aos do Grupo I, além 
de menor detalhamento das informagóes.
A Usina Industrial de Sáo Mateus do Sul está programada para 
urna produgáo diària de 3.957 m3 de óleo de xisto, 364 m3 de nafta e 3.953 m3 de 
óleo combustível. Quando iniciar a operagáo industrial, em 1987, deverà estar 
operando com 50% de sua capacidade. Os investimentos totais poderáo alcangar 
de US$ 1,5 a US$ 2,0 bilhóes.
Quanto ao apoio ao PROÀLCOOL, a Petrobrás Distribuidora já 
tinha instalado, até o final de 81, 2.730 postos de revenda aptos a comercia­
lizar o àlcool hidratado carburante, o que^representa 65% de sua rede de postos 
e 30% do total de postos de revenda de àlcool. A FRONAPE, por sua vez, trans- 
portou por via marítima, para o mercado interno, 86% de todo o àlcool carburan 
te movimentado.
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II.6 - PROGRAMA DE CONSERVACÁO DE ENERGIA NO SETOR INDUSTRIAL - 
CONSERVE
Descrigáo Sumaria
0 CONSERVE (criado em fevereiro de 1981) é um programa de 
ámbito nacional sob a responsabilidade do Ministerio da Industria e do Comercio, 
cujos objetivos sao os seguintes:
a) promover a redugáo do consumo de qualquer tipo de energia 
no setor industrial;
b) fomentar a substituigáo de energéticos importados utiliza­
dos na industria, por fontes alternativas nacionais;
c) estimular o desenvolvimento de processos e de produtos 
industrializados que proporcionem maior eficiencia ener­
gética;
d) apropriar recursos financeiros a programas, projetos e 
estudos de substituigáo de energéticos importados e redugao 
do consumo de energia, ñas unidades industriáis.
Execugáo Físico-Financeira
0 agente financeiro do CONSERVE é o Banco Nacional de Desenvo^ 
vimento Económico e Social (BNDES), através da FINAME - Agencia Especial de 
Financiamento Industrial, que pode repassar os recursos aos bancos de desenvol­
vimento regionais e estaduais, ou a bancos comerciáis oficiáis, estaduais com 
carteira de desenvolvimento, ou ainda realizar diretamente a operagáo.
Até Outubro de 1981, o Sistema BNDES havia enquadrado no 
CONSERVE 62 cartas - consulta que representam em valores correntes daquele ano 
US$ 138,5 milhoes, já tendo sido liberados nesse período (fevereiro-outubro 81) 
US$ 38,3 milhóes para aquisigáo de equipamentos com prazo máximo de 8 anos (in- 
cluindo 3 de carencia).
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III - SETOR MÍNERO-METALÜRGICO
III.1 - PROGRAMA GRANDE CARAJÁS 
Descrigáo Sumaria
O Programa Grande Carajas consiste na implantagáo de um com­
plexo minero-industrial-agrícola na Amazonia Oriental, delimitada geográfica­
mente ao norte do paralelo de 89 (oito graus), entre os rios Amazonas, Xingu e 
Parnaíba, nos Estados do Para, Goiás e Maranháo.
A Serra dos Carajás, principal Provincia Mineral do Programa, 
localizada a 550 Km ao sul de Belém (Para), é um complexo de cristas e chapadas 
cuja altitude máxima é de 900 metros acima do nivel do mar. Dois rios cortam 
a serra, Itacaiunas e Parauapebas (Bacia hidrográfica do Rio Tocantins), nave- 
gáveis apenas por pequeñas embarcagoes durante a estagáo chuvosa.
Além dos Estados do Pará, Goiás e Maranháo, a área de influen 
cia dos projetos potenciáis previstos abrange o Piauí, Ceará e Rio Grande do 
Norte.
As obras de infra-estrutura necessárias á implantagáo do 
Programa, já em pleno andamento, sáo as seguintes:
a) Ferrovia, com 890 Km de Extensáo, ligando a Serra de Cara­
jás a Ponta da Madeira, em Sáo Luis (Maranháo). Ao longo 
da ferrovia seráo implementados projetos agropecuários e 
florestais; os primeiros como solugáo para a fixagáo da 
populagáo atraída á regiáo, carente de máo-de-obra e ocupa, 
gáo territorial; os projetos de exploragáo de florestas visam 
a aproveitar, racionalmente, o potencial energético da regiáo 
através do reflorestamento, para permitir que seja atendida
a demanda futura por carváo vergetal por parte dos empreendi_ 
mentos minero-metalúrgicos;
b) Porto em águas profundas, localizado em Ponta da Madeira 
(Sáo Luís), apto a operar graneleiros de pequeño e médio 
porte. Em Ponta da Madeira, a 10 Km da cidade de Sáo Luís 
e 1,5 Km do Porto de Itaqui, será instalado o Terminal 
Marítimo de Minério de Ferro;
c) Porto fluvial em Vila do Conde (Belém), apto a operar navios 
de 50 a 60 mil tpb;
d) Hidrelétrica de Tucuruí, no Rio Tocantins, com capacidade de
2,6 mil MW em sua fase inicial de operagáo;
e) Eclusa na represa de Tucuruí, com o objetivo de permitir a 
navegagáo fluvial por embarcagoes de pequeño porte ao longo 
do tocantins, entre Marabá, Ipiuna, Tucuruí e Vila do Conde.
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O conjunto de todos os projetos minero-siderúrgicos na regiao 
foi denominado de Constelado de Projetos Grande Carajás, que teráo quatro 
concentragóes (Núcleos Industriáis):
a) Carajás - Marabá (Para)
b) Tucuruí (Para)
c) Vila do Conde (Para)
d) Sao Luis (Maranhao)
A operacionalizagáo do Programa Carajás divide-se em tres 
segmentos: Minero-Metalúrgico, Exploragáo Vegetal e Agricultura e Pecuária.
III.1.1 - Segmento Minero-Metalúrgico
Os projetos potenciáis para Carajás estáo divididos em dois 
grandes grupos: 0 GRUPO I engloba os projetos previstos a partir de projegóes 
de mercado (cobre, ouro, bauxita/alumina/alumínio, ferro-níquel, ferro-ligas 
de manganes, gusa e concentrado de estanho);o GRUPO II é composto dos projetos 
fundamentados a partir das expectativas em relagáo ao comportamento dos princi­
páis países importadores. No caso do minério de ferro, por exemplo, espera-se 
que seja mantida a tendencia atual de redugáo a longo prazo das importagóes 
de minério nao industrializado, devido a problemas na fase de industrializagáo 
(energia, poluigáo, máo-de-obra, etc.) e aumento das importagoes de minério 
processado ou produtos semi-acabados. Os projetos potenciáis do GRUPO II, nao 
incluidos no GRUPO I, sáo: ferro-esponja, sinterizagáo de minério de ferro, 
coque, semi-acabados de ago e silicio metálico.
As principáis reservas minerais da regiao coberta pelo Progra^ 
ma estáo assim estimadas:
a) Ferro - principal minério da Serra de Carajás, com reservas 
estimadas em 17,9 bilhóes de toneladas;
b) Bauxita - a Amazonia Oriental possui depósitos de cerca de 
4 bilhoes de toneladas, sendo considerada a terceira maior 
reserva mundial. Na regiáo de carajás bá um depósito de
40 milhóes de toneladas;
c) Cobre - as estimativas geológicas indicam urna reserva de 
cerca de 1 bilbáo de toneladas contendo urna média de 1%
de cobre (0,4 gramas de ouro por tonelada);
d) Níquel - reservas estimadas em 47 milhoes de toneladas, com 
teor de 1,5% de níquel;
e) Manganes - reservas de 59 milhoes de toneladas;
f) Estanho - as maiores reservas encontram-se em Sáo Félix do
Xingu (35.000 a 50.000 toneladas) e na Serra das Andorinhas 
ao Sul de Carajás.
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0 Projeto, administrado e executado pela Companhia Vale do 
Rio Doce, objetiva a exploragio do minério de ferro com finalidades de exporta- 
gio, sob a forma de materia-prima para a sinterizagio ("sinter-feed"). "
Inicialmente a produgio anual será de 15 milhòes de toneladas, 
progredindo para 25 e finalmente para 35 milhòes de toneladas. A primeira jazida
a ser explorada será a NYE, com reservas estimadas em 1.365 milhòes de toneladas 
com teor medio de 66,13% de Fe, que foi escolhida por apresentar maior tonelagem 
de minério por metro quadrado e maior facilidade de acesso ferroviàrio. A lavra 
se dará a céu aberto e as expansòes setoriais ou globais da produgao dar-se-Io 
por simples acréscimos de módulos. Devido ao seu alto teor "in natura", o 
minério de ferro de Carajás nio requer concentragáo ou tratamento outro que náo 
a simples redugao a granulometria especificada para "sinter feed" e "naturai 
pellet".
Estrada de Ferro Ponta da Madeira - Carajás
Com origem no Terminal Ferroviàrio de Ponta da Madeira e
final na Mina de Ferro de Carajás, a ferrovia foi planejada para transportar 35
milhòes de toneladas por ano (MTPA) podendo alcangar até 50 MtPA de capacidade.
Ao longo do trajeto (890 Km) serio construidas 63 pontes e viadutos, num total 
de 11,3 Km, e cinco patios ferroviários, que, em ordem decrescente de importancia 
sáo os seguintes: i) Terminal Ferroviàrio de Ponta da Madeira (Km 0); ii) Termi­
nal Ferroviàrio de Carajás (Km 890); iii) pàtio intermediàrio de Perizes (Km 38); 
iv) pàtio intermediàrio de Marabà (Km 737); v) pàtio intermediàrio de Parauapebas 
(Km 861). A ferrovia será gradativamente eletrificada até o final da década de 80. 
0 trem-tipo para transporte de minério será composto por 3 locomotivas diesel- 
elétricas e 160 vagòes com capacidade para 98 toneladas.
Porto de Ponta da Madeira
Localizado em Sao Luis, no Maranhio, o Porto de Ponta da Madei 
ra teri urna capacidade inicial de operar navios de pequeño e mèdio porte, com 
tonelagem variando entre 20.000 dwt e 280.000 dwt.
A exemplo dos projetos da mina de ferro e da ferrovia, o Porto 
de Ponta da Madeira também está sendo executado pela CVRD.
Nucleo Urbano de Carajás
0 Nucleo Urbano de Carajás, o primeirò a entrar em fase de 
execugio, estará localizado próximo i usina de ferro e está projetado para receber
III.1.1.1 - Projeto Ferro Carajas
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0 Projeto inclui nio so a construgio das habitagòes e dos 
servigos de utilidade pública (agua,luz, telefone, escolas, hospitais, etc.), 
mas também teatro, cinema, clubes, supermercados, etc. A CVRD, executora do 
projeto, deverà abrigar ali nao só a populagáo flutuante que será atraída á 
regiáo durante as obras, mas principalmente os imigrantes que se fixarem como 
empregados permanentes de algum dos Segmentos do Programa Carajás.
III.1.1.2 - Projeto Alumina/Aluminio
Outros projetos importantes já em andamento sao os de aluminio 
e alumina. Em Sao Luis o consorcio ALUMAR (ALCOA/BILLITON) e em Barcarena o con­
sorcio ALBRÁS/ALUNORTE (Brasil e Japáo) . 0 Projeto ALUMAR previ urna produgio injL 
cial, a partir de 1984, de 500 mil toneladas de alumina e 100 mil toneladas de 
aluminio, com investimentos de US$ 1.500,0 milhòes, a ser realizado com recursos 
pròprios e finaneiamentos externos. 0 Projeto ALBRÁS/ALUNORTE desmembra-se em 
dois. 0 projeto ALBRÁS de produgio de aluminio primàrio é urna associagio entre 
a Valenorte Aluminio Ltda., subsidiária da CVRD, com a Nippon Amazon Aluminium 
Ltd - NAAC - , respectivamente com 51% e 49% do capital da ALBRÁS. A ALBRÁS 
deverà produzir a partir de 1984, com a montagem do Módulo I do 19 estágio, cerca 
de 80.000 toneladas por ano, alcangando sua capacidade máxima (320.000 tpa) ao 
final de 1988 com a entrada em operagio do Módulo II do 29 estágio. 0 investi­
mento total está calculado em US$ 1.300,0 milhòes, dois quais 30% deverio ser 
representados por inversio dos acionistas e o restante em financiamentos Ínter 
nos e externos, captados pela Valenorte e NAAC.
0 Projeto ALUNORTE de produgio de alumina (60,8% Valenorte e 
39,2% NAAC) deverà estar concluido em 1984 e entrar em operagio no ano seguinte.
A produgio será de 800.000 tpa de alumina e o investimento global de US$ 571,0 mi­
lhòes, a pregos de 1979. As fontes de recursos serio os acionistas (30%) e 
empréstimos (70%).
Está em fase inicial de construgio em Barcarena, próximo a 
Belém, no Estado do Pari, o Porto de Vila do Conde. Será composto de um "pier" de 
550 metros de comprimento com 6 bergos de atracagio, ligado i terra por urna 
ponte de 450 metros.
A construgio do Porto visa atender aos projetos das empresas 
ALBRÁS e ALUNORTE de alumina e aluminio. A capacidade inicial será de desembar 
que de 2,1 milhòes de toneladas de insumos diversos, embarque de 570 mil ton. 
de alumina e 70 mil de aluminio.
0 projeto está a cargo da Empresa de Portos do Brasil - 
PORTOBRÁS, vinculada ao Ministerio dos Transportes.
urna populagio de 10.000 habitantes.
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111.1.2 - Segmento Exploragáo Vegetal
Para manter o fluxo de produgáo do carváo vegetal (previ-se 
urna demanda de 25 milhoes de metros cúbicos por ano, na fase final de implan- 
tagáo dos projetos) será implementado um programa de, aproximadamente, 179 
mil hectares/ano, capaz de atender á demanda industrial a partir do oitavo ano.
Os primeiros projetos de desmatamento e reflorestamento deveráo estar localizados 
em Marabá (PA), onde se localizara os maiores macigos florestais naturais da 
regiáo.
111.1.3 - Segmento Agropecuario
Os projetos agrícolas serlo implementados em convenio do 
Governo Federal com os Estados do Para (Carajás/Marabá), Maranháo (Pindaré-Mirim 
e Imperatriz) e Piauí. No total a Regiáo-Programa cobre urna área de 7 milhoes 
de hectares e a incorporagáo de 1,8 milháo de hectares em projetos agrícolas. 0 
destino da produgáo será tanto para auto consumo como para exportagáo. As cultu­
ras a serem desenvolvidas, ou expandidas, sao: arroz, soja, milho, sorgo, feijáo, 
e mandioca. Há ainda a possibilidade de se produzir borracha natural, cana-de- 
agúcar, babagu e dende, estes últimos com finalidades energéticas.
Os projetos pecuários pretendem implantar na regiáo a criagáo 
intensiva de gado em semi-confinamento, em fazendas-módulo, auto-suficientes e de 
forma descentralizada (pequeñas empresas e pessoas físicas). A área total a ser 
beneficiada é de cerca de 1 milháo de hectares.
Execugáo Físico-Financeira
Inicialmente a responsabilidade administrativa e operacional 
do Programa coube á Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), vinculada ao Ministerio 
das Minas e Energia. Atualmente a coordenagáo e implantagáo, inclusive no que 
se refere á aprovagáo dos projetos de iniciativa privada, está a cargo da Secre 
taria Executiva do Programa Grande Carajás, subordinada á Secretaria de Plane- 
jamento.
Os projetos básicos de infra-estrutura já estáo iniciados, al- 
guns em fase adiantada como a Hidrelétrica de Tucuruí que deve entrar em 
operagáo em 1984.
0 projeto Ferro-Carajás, monopolio da CVRD, já está funcionan 
do e em 1985 deverá comegar a exportagáo do produto. As obras na mina de ferro
NYE estavam com 17% de realizagáo física no final do ano de 81, enquanto no
mesmo período a ferrovia tinha alcangado 22% de realizagáo, o Porto de Ponta da
Madeira 11% e o Núcleo Urbano de Carajás apenas 2%.
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Os investimentos realizados pela CVRD na área de abrangencia
do Programa Carajás, a usina de ferro, a ferrovia, o porto em Sao Luis e o
Núcleo Urbano de Carajás, sáo da ordem de US$ 4.200,0 milhóes. Até o final de 
1981 os recursos prórpios da CVRD e empréstimos captados no mercado interno foram 
responsáveis pela quase totalidade das inversóes, mas a tendenciá é de partici- 
pagáo crescente de recursos externos no finaneiamento do Programa, oriundos do 
Banco Mundial, da CEE e dos bancos japoneses.
% A ferrovia deverà demandar investimentos próximos a US$ 2.200,0
milhóes. Apenas até dezembro de 1981 US$ 309,2 milhoes já tinham sido alocados ñas 
• obras da estrada de ferro, mas a grande concentragáo dos investimentos ocorrerá
entre 82 e 84 com a coincidencia entre as obras e as entregas das encomendas 
industriáis à industria de material ferroviàrio e de transportes.
0 segundo projeto em importancia quanto aos recursos previstos
é a mina de ferro, que deverà consumir US$ 790,0 milhóes, dos quais US$ 104,0
já foram dispendidos até 1981.
0 núcleo urbano demandará mais recursos do que o proprio
porto em Sao Luis. 0 valor total dos gastos no Núcleo Urbano de Carajás está
estimado em US$ 312,0 milhóes, enquanto o Porto de Ponta da Madeira está oreja­
do em US$ 280 milhóes. Ambos estáo na fase inicial de execugáo, portanto concen
traráo a demanda por recursos entre 1982 e 1985, coincidindo com a entrada em 
operagáo da usina de ferro.
0 Porto de Vila do Conde será integralmente financiado com 
recursos internos, caso seja alcangado o objetivo de seu cronograma financeiro.
0 custo global está avaliado em US$ 134,0 milhóes, com apenas 3% deste total 
já desembolsados até dezembro de 1981.
Existem diversos outros projetos privados em estudo, estre os 
quais urna siderúrgica em Sao Luis pelo grupo alemio K0RF; urna fábrica de soda 
cáustica em Barcarena, pela Occidental Petroleum; e de urna siderúrgica em Marabá 
(sem identificagáo do grupo empresarial).
Os segmentos Exploragáo Vegetal e Agropecuário também já tem 
candidatos para diversos projetos, atualmente sob análise da Secretaria Executi- 
va do Programa.
A participagáo do capital estrangeiro náo será dificultada, 
excegáo para o Projeto Ferro-Carajás, devendo existir urna concentragáo no 
Segmento Minero-Metalúrgico, náo só em fungáo dos pesados investimentos requerji 
dos, como também pelo fato de o mercado internacional de minérios e seus sub-pro 
dutos estar sob o controle de empresas oligopolistas.
Existem alguns estudos preliminares, realizados em 1980 e 81, 
que estimam em 25 ou 30 anos o período necessàrio para a conclusáo de todo o 
Programa Carajás. Consequentemente, as previsóes de investimento variam com
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muita frequencia, já tendo sido alcanzada até a cifra de US$ 62 bilhóes.
As principáis fontes de recursos para o programa serao o 
BIRD, recursos próprios da CVRD (em parte já sendo aplicados na construgáo 
da ferrovia e na Mina da Serra de Carajás) e bancos europeus e japoneses, que 
serao também os maiores importadores dos produtos oriundos de Carajás.
Dos recursos já garantidos junto ao sistema financeiro interna_ 
cional, a maior parcela será alocada na ferrovia que liga Carajás ao Porto e 
na infra-estrutura da Mina e da Usina de Ferro.
0 primeiro empréstimo externo liberado para Carajás foi de 
US$ 304,0 milhoes,pelo BIRD. Este empréstimo equivale a um sinal do Banco 
Mundial para que os conglomerados e consorcios privados internacionais liberem 
os recursos já contratados; Tais recursos podem atingir, a médio prazo, US$
1.200,0 milhoes, assim divididos: Comunidade Económica Européia - pode alcangar 
até US$ 600 milhoes; NIPPON CARAJÁS (Consorcio de siderúrgicas japonesas) - 
US$ 250,0 milhoes; Sindicato de Bancos do Japao - US$ 150,0 milhoes; Kredistanstalt 
(RFA) - US$ 150,0 milhoes e Eximbank do Japáo - US$ 50,0 milhoes.
Há pouco mais de um mes instalou-se junto a Secretaria Execu 
tiva do Programa, urna Comissáo de Ciencia e Tecnologia, que deverá examinar 
o impacto sobre a ecologia da regiáo do desenvolvimento do Programa e propor 
alternativas tecnológicas.
III.2 - SIDERÚRGICA BRASILEIRA S.A - SIDERBRÁS
A SIDERBRÁS, vinculad a ao Ministério da Industria e do Coméi: 
ció, é a empresa holding do setor siderúrgico brasileiro e a responsável 
pela implantagáo e expansáo dos empreendimentos siderúrgicos.
Das nove siderúrgicas controlados pela SIDERBRÁS, sete já 
estáo em operagáo (e em fases de expansáo da produgáo) e duas em fase de 
implantagáo. Urna coligada (náo estatal) também está em implantagáo. Estáo em 
operagáo:
a) Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), em Volta Redonda 
(RJ) ;
b) Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA), em Cubatáo 
(SP);
c) Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (USIMINAS), 
em Ipatinga (MG);
d) Agos Finos Piratini S.A. (PIRATINI), em Charqueadas 
(RS);
e) Companhia de Ferro e Ago de Vitoria (COFAVI), em 
Cariacica (ES);
f) Companhia Siderúrgica Mogi das Cruzes (COSIM), em 
Mogi das Cruzes (SP);
g) Usina Siderúrgica da Bahia S.A. f(USIBA), no Centro 
Industrial de Aratu (BA).
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Estáo em fase de implantagáo:
a) Ago Minas Gerais S.A. (ACOMINAS), em Ouro Branco 
(MG) ;
b) Companhia Siderúrgica de Tubaráo (CST), em Serra 
(ES).
A única coligada do Sistema é a Sidedrugica Mendes Júnior 
(SMJ), em construgáo em Juiz de Fora (MG).
Na área da SIDERBRÁS sáo os seguintes os principáis pro­
jetos em andamento:
III.2.1 - Agos Minas Geráis S.A-. -ACOMINAS
Descrigáo Sumária
Com inicio das obras civis em 1976 e entrada em operagáo 
prevista para meados de 1983 (mais de dois anos de atraso), a ACOMINAS 
terá urna capacidade prevista de 2 milhoes de ton/ano de ago para a comer- 
cializagáo de perfis medios, pesados e trilhos. A produgáo poderá dobrar 
para 4 milhoes de ton/ano com a inclusáo de mais um Alto-Forno, e há 
possibilidade de atingir até 10 milhoes de ton/ano, de acordo com as 
dimensoes dos equipamentos e a linha de produgáo.
Execugáo Físico-Financeira
A previsáo final era de comegar as operagoes da Usina em 
1981, mas problemas de ordem financeira e as prioridades do setor 
siderúrgico provocaram sucessivos atrasos e elevagoes no custo final do 
projeto. Em 1982 as metas estabelecidas foram de iniciar a operagáo 
do laminador de Blocos e Placas em margo do ano corrente e das unidades 
metalúrgicas em dezembro. Os custos estavam orgados em US$ 3,6 bilhoes 
incluindo os juros durante a construgáo, despesas pré-operacionais e 
capital de giro.
0 Laminador de Blocos e Placas já está em fase de testes 
a quente, devendo entrar em operagáo regular no inicio de 1983; o Lamina 
dor deTarugos deverá entrar em operagáo por volta de julho de 1983; e as 
unidades metalúrgicas apenas em 1984. Até.o final de 81, a AQOMINAS já 
havia dispendido cerca de US$ 3,7 bilhoes, 73% do total recalculado para 
o projeto.
Grande parte dos recursos obtidos para o projeto tim 
origem em crédito externo, sendo o principal agente financeiro interno
-  33 -
(para empréstimos lastreados em cruzeiros ou repasses de recursos externos) 
o Banco Nacional de Desenvolvimenro Económico e Social - BNDES, através 
da Agencia Especial de Financiamento Industrial - FINAME.
III.2.2 - Companhia Siderúrgica dé Túbaráó - CST
Descrigáo Sumaria
A Siderúrgica de Tubaráo é um projeto em associagao com o 
Japáo (KAWASAKI STEEL CORPORATION) e a Italia (FINSIDER), ambos com 24,5% 
do capital, que teve inicio em 1979 e entrada em operagáo prevista para 
1983 com urna produgáo de 3 milhoes de toneladas de placas por ano, com 
possibilidades de ampliagáo até 6 milhoes de tpa, orientadas básicamente 
á exportagáo.
Execugáo Físico-Financeira
Até o final de 81 já haviam sido contratados 95% do 
valor global dos equipamentos e 80% do total de construgáo e montagem.
Os equipamentos importados tem sido fornecidos pelos socios estrangeiros, 
enquanto os equipamentos nacionais tiveram as encomendas concentradas 
em 1980, ano de inicio da construgáo da Usina.
0 valor global está calculado em US$ 3,3 bilhoes, dos 
quais US$ 1,6 bilháo para os equipamentos e US$ 0,59 bilháo para construgáo 
e montagem.
III.2.3 - Siderúrgica MetidéS Júnior - SMJ
Descrigáo Sumária
Única empresa doligada ao Grupo SIDERBRÁS, a SMJ significará 
um investimento estimado em US$ 661 milhoes, dos quais US$ 205 milhoes 
foram aplicados em 1981.
III.2.4 - Projetos de Expansáo dáCápácidádé dé Pródügáo - 
ESTÁGIO m  “
III.2.4.1 - Companhia Siderúrgica Nacional - CSN
Descrigáo Sumária
0 aumento da capacidade de produgáo porporcionará 4,6 milhoes
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de ton./ano de ago. A CSN é produtora de laminados planos e náo-planos 
medios e pesados, à base de altos-fornos a coque. 0 projeto teve inicio 
em 1977 e deverà estar concluido no máximo até 1983.
Execugáo Físico-Financeira
Em 1981 foram concluidas a Fábrica de Oxigénio N9 4; o 
Pàtio de Matérias-Primas ; o Laminador de Tiras a Quente N9 2; Sinterizagáo 
N9 4; as Oficinas de Cilindros N9s 6 e 7 e a Estagáo de Dessulfuragáo 
de Gusa. Estavam com entrada em operagáo previstas para 1982: Bateria de 
Coque N9 4-A; Linha de Decapagem Continua N9 4 e Laminador de Tiras a 
Frió N9 3.
0 Orgamento do Estágio III da CSN é de.US$ 2,9 bilhoes, 
tendo sido dispendido até 1981 cerca de US$ 2,3 bilhoes.
III.2.4.2 - Companhia Siderúrgica Paulista - COSIPA
Descrigáo Sumária
Ampliagáo da produgáo da COSIPA para 3,5 milhoes de 
ton/ano da laminados planos. 0 Projeto teve inicio em 1979 e a última 
previsáo é de término em 1984.
Execugáo Físico-Financeira
Está concluida a reforma dos Fornos de reaquecimento para 
o Laminador de Tiras a Quente. Em fase final de montagem, estáo as 
seguintes unidades: Sinterizagáo N9 3; Dessulfuragáo para a Aciaria N9 1; 
Turbo Soprador N9 4 e Subestagáo de 345 KV.
Os investimentos totais alcangaráo US$ 2,7 bilhoes, dos 
quais US$ 1,49 bilháo já foram desembolsados.
III.2.3 - Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. - USIMINAS
Descrigáo Sumária
Ampliagáo da capacidade de produgáo para 3.500 mil t/a 
de laminados planos. Em 1982 já poderáo ser alcangados os níveis máximos 
de produgáo.
Execugáo_F is ico-Finance ira
Durante o ano de 1981 diversas reformas e melhoramentos 
nos equipamentos foram realizados, destacando-se as do Alto-Forno N93;
-  35 -
da Aciaria N9 1; e do Laminador de Tiras a Quente. 0 índice de execugáo física 
tinha alcangado no final de 1981, 87%.
0 Orgamento global do projeto, US$ 1,5 bilháo, incluí investimen 
tos destinados ao controle ambiental, aumento da seguranga operacional e melhoria 
da qualidade dos produtos.
III.2.5 - Meio Ambiente
Descrigáo Sumária
Foram realizados em 81 diversos acordos de investimentos em con­
trole ambiental para os projetos de expansáo da CSN e COSIPA e para instalagáo 
das novas siderúrgicas, que deveráo durar até 1983. 0 Orgamento Global é de 
US$ 590,0 milhoes.
A SIDERBRÁS candidatou-se também junto ao BNDES para a inclusáo 
das companhias siderúrgicas no CONSERVE (Ver II.6).
III.3 - COMPANHIA DE'ACOS'ESPECIAIS ITABIRA - ACESITA
Descrigáo Sumária
A ACESITA, empresa estatal cujo controle acionário pertence ao 
Ministério da Fazenda, possui urna unidade siderúrgica em Timoteo, Estado de 
Minas Gerais.
0 projeto da ACESITA consta de urna implantagáo da usina que permi_ 
tirá a elevagáo da produgáo de 300 mil toneladas para 950 mil toneladas/ano de 
laminados de ago. A execugáo teve inicio em 1975 e entre 1982 e 1983 deverá 
estar concluido. 0 produto básico da ACESITA, barras de ago especial, absorve 
cerca de 50% da capacidade da siderúrgica, que produz ainda chapas de alto 
carbono e ligadas, chapas inoxidáveis e chapas silicosas.
Execugáo Físico-Financeira
O projeto encontra-se em fase final de execugáo. 0 acréscimo 
na produgáo será progressivamente elevado para 540.000 ton./.ano em 82,
745.000 ton./ano em 83, 855.000 ton./ano em 84 e 85, para finalmente alcangar
950.000 ton./ano em 1986.
_0 valor total dos investimentos é de US$ 976,2 bilhoes, res­
tando menos de -10% deste total para serem aplicados entre 82/84.
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II1.4 - PROGRAMA NACIONAL DO CARVÂO MINERAL - PROCARVÂO 
Descrigáo Sumária
A importancia assumida pelo carváo mineral na política 
energética fez com que diversos projetos surgissem no ámbito do setor 
privado, com ivestimentos de vulto na implantagáo das usinas que somados 
atingem a US$ 525 milhoes.
Os projetos aprovados até dezembro de 1981 sáo os
seguintes:
a) Companhia Riograndense de Mineraçâo (CRM) - empresa de 
propriedade do Governo do Rio Grande do Sul e responsá- 
vel por 45% da produgáo de carváo mineral no Estado,
a CRM está implantando dois projetos (Iruí e Leâo II) e 
ampliando outros dois (Candiotas e Leâo I), com investji 
mentos previstos de US$ 274,8 milhoes;
b) Companhia de Pesquisas e Lavras Minerais (COPELMI) - 
responsável por 55% da produgáo no Rio Grande do Sul 
(que detém 91% do total das reservas nacionais "in 
situ"), a COPELMI teve dois projetos de implantagáo 
aprovados (Faxinal e Recreio), com investimentos de 
US$ 10,94 milhôes;
c) Companhia Carbonífera Urussanga (CCU) - responsável por 
15% da produgáo do Estado de Santa Catarina (8,5% das 
reservas nacionais), a CCU está implantando duas minas 
(Rio América e Rio Caeté) e ampliando a mina Sáo Geraldo, 
com investimentos de US$ 44,0 milhoes;
d) Carbonífera Criciúma S.A. - responsável por 17% da pro­
dugáo de Santa Catarina, está implantado as usinas 
UM-2 e UM-4 com investimentos de US$ 48,0 milhoes;
e) Contrutora Buzatto - está entrando na área de produgáo 
de carváo, com investimentos de US$ 148,0 milhoes na 
mina de Hulha Negra;
f) Sindicato Nacional da Industria Cimenteira - aprovei- 
tando da necessidade de energia da industria cimenteira, 
pretende implantar duas minas (Seival e Leâo Norte).
Além destes projetos a Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais - CPRM, empresa vinculada ao Ministério das Minas e Energia, está 
realizando dois projetos de pesquisa de carváo mineral. 0 projeto Grande 
Candiota, em Bagé no Rio Grande do Sul, e o projeto Iruí-Butiá (RS). Ambos 
tiveram inicio operacional efetivo em 1980 e tim previsáo de término para 
1983.
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Execucáo Físico-Financeira
A previsáo para 1985 é de 17 milhóes de toneladas anuais 
de producáo de carváo mineral, principalmente do tipo carváo vapor, 
que tem grande aproveitamento na industria em geral mas nenhum na 
siderurgia. 0 carvao metalúrgico (29.7% da producáo total de carvao 
mineral em 1980) só ¿ encontrado em parcela significativas em Santa 
Catarina. A producáo de Carvao Mineral em 1980 fói de 5,2 milhóes de 
toneladas.
Os projetos da CPRM tem tido andamento de acordo com o 
cronograma previsto. 0 projeto Grande Candiota constatou a presenta de 
depósitos de carvao passíveis de serem minerados a céu aberto. Já o de 
Iruí-Butiá localizou-camadas de carváo em profundidades que variam de 
80 a 400 metros, o que implica em limitacáo da exploragáo ao método 
de lavra subterránea.
Os custos dos projetos da CPRM estáo avaliados em US$
39.5 milhóes, com urna parcela de US$ 3,9 milhóes já aplicados até o 
final de 81. Os recursos estáo sendo obtidos junto ao Programa de 
Mobilizagáo Energética.
III.5 - COBRE 
Descrigáo Sumária
Dois grandes projetos na área da metalurgia do cobre 
(fora do Programa Carajás), estáo já em execucáo: Caraiba Metáis S/A, 
gerido pelo BNDES , e a Eluma Metáis i/.
0 projeto de mineragáo da Caraiba Metáis, localizado 
no municipio de Jaguararí no Estadoda Bahia, teve inicio em 1977 e 
previ para a partir de 1985 urna producáo anual de 50.000 toneladas 
de cobre contido no concentrado (teor de 30%). 0 destino da producáo 
será a metalúrgica de propriedade da mesma empresa, que está em 
processo de instalaeáo no Parque Industrial de Camacari, próximo a 
Salvador.
A metalúrgica iniciada ep. 1977, deverá a-1 cancar a 
producáo máxima em 1984. Sua producáo prevista é de 150.000 toneladas 
anuais de cobre metálico e 160.000 ton./ano de ácido fosfórico. Durante 
o período em que náo estiver sendo produzido ácido fosfórico, a metalúr­
gica poderá produzir ácido sulfúrico. -
1/ Este último encontra-se em fase de redefinicáo.
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Execugao Físico-Financeira
A Caraiba Metáis já está em fase inicial de operacáo
desde 1980, quando produziu 1.403 toneladas de cobre. Em 1982 deve
^ser iniciada a fase comercial com producáo anual de 40 mil toneladas 
de cobre e 92.000 de ácido sulfúrico (até 1983). 0 projeto cobre de 
Carajás deverà fornecer cobre contido prioritariamente a Caraiba Metáis, 
dentro de seis a sete anos, complementando dessa forma as 60 mil tone­
ladas anuais que a mina de Caraiba poderá fornecer durante 18 anos.
Os investimentos envolvidos na Caraiba Metáis sáo da
ordem de US$ 1,2 bilháo a maior parte dos quais cabe á metalúrgica.
Até 1981 foram alocados US$ 403,0 milhóes no projeto de mineracáo (78% do 
total) e US$ 536,0 na metalúrgica (77% do total).
III.6 - BAUXITA/ALUMINA/ALUMINIO
Descricáo Sumária
Os maiores projetos de exploracáo e mineracáo de bauxita 
estáo localizados no Programa Carajás, que no global representaráo 4 
milhóes de toneladas de bauxita por ano a mais somente no projeto 
ALCOA - Billiton.
Quanto aos projetos de alumina e aluminio primario, 
excetuando-se os de Carajás, existem o ALUNE, em Recife-PE, da estatal 
alemà VAW, que produzirá 50 mil ton./ano a partir de 85 e o VALESUL, 
em Santa Cruz.- RJ, que já em 82 deverà entrar em operacáo, inicialmente 
com 41.280 ton./ano até alcanear 86.000 ton./ano, por volta de 1986.
Execucáo Físico-Financeira
0 projeto VALESUL - Aluminio S/A (CVRD/Billiton) está 
estimado em US$ 229,7 milhóes, restando para investimento em 82 a quantia 
de US$ 47,8 milhóes.
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IV.1 - FERROVIA DO ACO 
Descricáo Sumaria
A Ferrovia do Ago ligará os Estados de Minas Gerais,
Sáo Paulo e Rio de Janeiro, transportando minérios de ferro, calcàreo, 
cimento e produtos siderúrgicos (producáo de AQOMINAS, USIMINAS e CSN).
0 inicio das obras da ferrovia do Aco deu-se em 1974, 
mas já em 1976 a construcào foi praticamente paralisada em funcào de 
discordancias na área governamental a respeito da prioridade da ferro­
via e dos custos de construcào e operacào. Em 1979 foram retomadas as 
obras no trecho considerado prioritario, entre Jeceaba (MG) e Volta 
Redonda (RJ). 0 trecho completo (Belo Horizonte-Volta Redonda) terá 
401,9 Km de extensáo, medidas na linha principal, ou 550,7 Km se conside­
ramos as linhas secundárias dos 28 pátios previstos. 0 trecho Jaceaba- 
Volta Redonda terá 294,1 Km na linha principal ou 416,3 Km, incluíndo 
as linhas secundárias dos 21 pátios previstos. A ferrovia será eletri- 
ficada e proporcionará urna capacidade teórica de transporte de 60 
milhóes de toneladas anuais.
Execucáo Físico-Financeira
Ao final de 1981 já haviam sido realizadas 96% das 
obras de terraplenagem, 93% da perfuracáo dos túneis (metros de pene- 
tracáo) e 86% das obras de arte especiáis (94 pontes e viadutos, dos 
quais 55 concluidos). Em termos de número de túneis foram concluidos 
58 dos 71 previstos. Quanto á quilometragem, 270 Km do total já foram 
concluidos. A superestrutura encontra-se em fase inicial de implantacáo 
e os sistemas de eletrificacáo, sinalizacáo e telecomunicacóes encontram-se 
em fase de estudos e projetos.
A ferrovia deverà entrar gradativamente em operacáo a 
partir de 1984, com tracáo diesel.
os custos totais da obra, devido à sua paralisacáo quase 
total por 3 anos, elevaram-se significativamente. As últimas estimativas 
publicadas alcancaram US$ 2.388 milhóes de inversóes até 1986 (data 
de término do trecho prioritàrio). Até 1981 cerca de US$ 1.579,0 milhóes 
foram realizados.
IV - SETOR TRANSPORTES
IV.2 - FERROVIA DA SOJA
Descricáo Sumária
A Ferrovia da soja destina-se, em urna primeira etapa, 
a escoar a producáo agrícola do Estado do Paraná, ligando Cascavel 
a Guarapuava com 244 quilómetros de extensáo. 0 objetivo é diminuir 
os custos de transporte a diesel no trecho Curitiba - Porto de Paranaguá. 
Em Guarapava a producáo podérá continuar por ferrovia, já existente, 
até o porto.
Em urna segunda etapa a Ferrovia da Soja ligará o Porto 
de Paranaguá até Assuncáo no Paraguai, integrando o sistema ferroviàrio 
brasileiro ao paraguaio.
Execucáo Físico-Financeira
Em fecereiro deste ano teve inicio a construcào dos 
primeiros 59 quilómetros (Guarapuava - Goioxim).
0 investimento total da obra é de US$ 840 milhóes.
IV.3 - TERMINAL DE CONTAINERS PORTO DE SANTOS
Descricáo Sumária
0 Terminal de Containers do Porto de Santos, localizado 
em Conceicáozinha, municipio de Guarujá, teve as obras iniciadas em 
1976 e terminadas em setembro de 1981. Possui capacidade para atender 
até 140 mil unidades por ano em seus 320 mil metros quadrados de área.
Em urna segunda etapa, cujo plañejamento data de 1981 
e que deverà ter inicio em 1983, preve-se a expansáo da capacidade 
para 200 mil "twenty equivalent unity " (teu), através da aquisicáo 
de equipamentos especializados. A partir de 83 seráo iniciadas as obras 
para expansáo do cais de estocagem, de 510 para 860 metros. Em 1988, 
quando da finalizacáo das obras, o terminal terá capacidade para movi­
mentar 670 mil teu.
Execucáo Físico-Financeira
Como parte do complexo construido para o terminal de 
Containers, constam: um acesso ferroviàrio com 18 quilómetros de extensáo
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cais de estocagem em estrutura de concreto armado, com 510 metros de 
frente de atraçâo, plataforma com 27 metros de largura e profundidade 
de 13,5 metros, permitindo atracaçio de navios de grande porte, de até 
90 tpb; pàtio de armazéns; pàtio pavimentado com placas pré-moldadas 
de concreto, ocupando urna área de aproximadamente 86 mil metros quadra- 
dos; e outras obras auxiliares como edificio para a administraçâo, 
reservatorios d'água e instalaçôes completas de drenagem, esgoto, hidráu 
licas e linhas férreas internas.
Nao foi possível obter confirmaçâo do investimento 
global realizado no Porto de Santos, no entanto por se tratar de urna das 
maiores obras portuárias já realizadas no país é possível que seu valor 
tenha se aproximado de US$ 500 milhóes (preços de 1982),
incluidos ai os custos diretos e.indiretos. A segunda etapa, referente 
à expansáo do terminal, foi inicialmente orçada em US$ 69,5 milhóes.
IV.4 - PORTO DE PRAIA MOLE 
Descriçâo Sumária
0 Porto de Praia Mole, na Ponta de Tubario (ES), será 
construido por um consorcio formado pela Empresa do Portos do Brasil 
S/A - PORTOBRÁS, pela Companhia Vale do Rio Doce e SIDERBRÁS, para 
servir de apoio as operaçôes de exportaçio e importaçâo da Siderúrgica 
de Tubarâo. A capacidade de movimentaçâo de cargas será 5,5 milhóes 
de toneladas de carvao e 2,83 milhóes de ton./ano de chapas de aço.
Execucáo Físico-Financeira
Durante 1981 foram desenvolvidos os projetos básicos 
para o Terminal de Produtos Siderúrgicos e para o Terminal de Carváo, 
assim como para o projeto do cais e do pátio de estocagem e utilidades. 
Também em 81 foi assinado o contrato para inicio das obras do molhe 
de abrigo do Porto, cuja finalidade principal é proteger a porto contra 
o ataque das ondas, propiciando seguranca na manobra, atracacáo e opera- 
cáo das embarcacóes.
0 jinvestimento total será de US$ 449 milhóes.
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IV.5 - METRO DE SAO PAULO 
Descricáo Sumária
A implantacáo do Metro de Sào Paulo comecou em 1968 
porlongarà por mais alguns anos. A Rede Bàsica compòe-se de quatro 
linhas (Norte-Sul, Leste-Oeste, Paulista e Sudeste-Sudoeste), das 
quais já estáo em funcionamento a Norte-Sul e a Leste-Oeste, o que 
representa 23 Km e 25 estacòes, de um total de 95 Km e 90 estacòes.
A capacidade de transporte é de 88.000 passageiros/hora/ 
sentido, atingindo urna velocidade comercial de 35 a 40 Km/hora, com 
intervalos entre os trens de 90 segundos.
A Rede Ferroviària Federal S^A. - RFFSA, està executan- 
do um projeto complementar ao da Companhia do Metropolitano de Sào Paulo, 
que tem como objetivo remodelar e atualizar os servicòs da Rede de 
maneira que possibilite a integracào do sistema de transporte aos do 
Metrò e da Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA. Desta forma a RFFSA pretende 
incrementar a oferta ferroviària de 540 mil passageiros/dia corresponden­
te ao ano de 1981, para 1.300 mil passageiros/dia até 1985.
0 projeto prevé:
a) construcào de 581 Km de vias e remodelacào de outros 
170 Km;
b) construcào de duas subestacòes, elevando a potencia . 
energética disponível para 68.000 KW;
c) construcào, melhoria e ampliacào de estacòes termi­
náis e pátios;
d) ampliacào e melhoria dos sistemas de sinaiizacáo e 
telecomunicacòes;
e) aquisicào de 50 novos trens unidade elétricos (tues) 
e recebimento de outros 20, repassados da FEPASA.
Execucáo Físico-Financeira
As linhas Norte-Sul (Jabaquara-Tucuruvi) e Leste-Oeste 
(Barra Funda-Itaquera) já atingiram, em 1981, a meta de 1 milháo de 
passageiros/dia. Ainda em 81 foram inauguradas mais duas estacòes ,
Belém e Tatuapé, ambas na Leste-Oeste, permitindo a duplicacáo da 
capacidade de passageiros/dia.
0 cronograma das obras da Companhia do Metropolitano de 
Sào Paulo é o seguinte:
a) estáo em construcào 16,5 Km e 11 estacòes da Leste-Oeste
b) em curto prazo seráo iniciadas as obras de 4,5 Km e 5 
estacòes na Linha Paulista;
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c) a medio prazo serào iniciados 33,5 Km e 30 estacòes 
em todas as linhas, exceto a Lesto-Oeste que já está 
em final de construcào;
d) os 16 Km e 17 estacòes restantes so entrarlo em obras 
a longo prazo.
De 1968 até 1981, o Metrò de Sào Paulo significou 'investii 
mentos da ordem de Cr$ 45 t 6 bilhòes a precos de 1981, ó que representa 
aproximadamente US$ 1.687,0 milhòes ao càmbio de dezembro del 1981.
As fontes de recursos para o Metrò sào aplicacòes a 
fundo perdido do Governo Federai e Estadual, através do Departamento 
Estadual de Estradas de Rodagem (DER), do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem (DNER) e da Empresa Brasileira de Transportes Urba­
nos (EBTU), e empréstimos externos ou internos. 0 principal agente 
financeiro interno é o BNDES, através da FINAME.
A execucáo das obras do projeto da RFFSA estáo caminhan- 
do normalmente, tendo sido concluidos dois trechos, Roosevelt-Engenheiro 
Gualberto e Manoel Feio-Calmon Viana;a interligacào RFFSA - FEPASA; e 
continuam as obras de sinalizacào e comunicacòes.
Os custos das obras da RFFSA estào estimados em US$
458,0 milhòes, já tendo sido realizados até o final de 1981 52% do orca- 
mento.
IV.6 - METRO DO RIO DE JANEIRO 
Descricáo Sumária
Da mesma forma como vem realizando obras complementares 
ao Metro de Sao Paulo, a Rede Ferroviária possui um projeto semelhante 
para a Regíáo Metropolitana do Rio de Janeiro, objetivando a remodelacáo 
e atualizacáo do trem de suburbio que torne o sistema apto a operar de 
maneira mais eficiente, integrando-o ao metropolitano, ao pré-metro e ao 
onibus, através de termináis de transferencia, localizados ñas principáis 
estaeoes. A populacáo da regiáo do Fundo da Baía, de Raiz da Serra e 
Niterói seráo as mais beneficiadas com o projeto da RFFSA, que inclui:
a) ampliacáo das linhas de bitola larga, eletrificada, 
com duplicacáo do trecho de Santa Cruz a Brismar 
alargamento de bitola e duplicacáo de Sáo Bento a 
Ambaí, Gramacho a Saracuruna e extensáo do subsistema 
auxiliar, com urna via dupla de Belford Roxo a Miguel 
Couto, num total de 81 Km de vias;
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b) construcào, melhoria e ampliacào de estacòes, ter­
mináis e pátios;
c) ampliacào e melhoria dos sistemas de sinalizacào, 
telecomunicacòes e fornecimento de energia elétrica;
d) aumento do nùmero de trens unidades elétricas (tues), 
com aquisicào de 150, além da modernizacào de 154.
A implantacào do projeto permitirá o transporte diàrio 
de 1 milháo de passageiros.
Execucáo Físico-Financeira
0 projeto encontra-se em execucáo desde 1970 e tem final 
previsto para 1986. 0 ritmo das obras e das encomendas industriáis é de­
terminado pelas limítacóes orcamentárias, mas como os ítens mais dispen­
diosos do projeto sáo as aquisicóes de tues (56,2%) e os sistemas de si­
nalizacào, telecomunicacòes e fornecimento de energia elétrica (36,4%), 
algumas obras menores, porém importantes, tem sido executadas sem que a 
RFFSA registre atrasos significativos.
0 Orcamento global do projeto é de US$ 1.885,9 milhóes, 
dos quaís já foram gastos US$ 1.093,4 milhóes. Os US$ 792,5 milhóes 
restantes seráo aplicados até 1985 na aquisicào de mais algumas unidades 
de tues e nos Sistemas (compra e instalacào).
IV.7 - AER0P0RT0S DO RIO DE JANEIRO S.A. - ARSA
Descricáo Sumária
A ARSA é urna empresa estatal controlada pela Empresa 
Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária - INFRAERO, vinculada ao 
Ministério da Aeronáutica.
0 projeto da ARSA engloba os dois aeroportos do Rio de
Janeiro, o Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro (Galeáo) e Aeropojr
to.Internacional do Rio de Janeiro ASD-1 (Santos Dumont). Para o 
Galeáo estáo previstos o término da construcào do segundo pàtio de 
aeronaves, obras de expansáo do terminal de passageiros, inicio do 
projeto do segundo terminal de passageiros e obras da área de apoio.
Com relacào ao Santos Dumont, estáo previstas a amplia­
cào da pista atual e a construcào de urna segunda pista defasada da 
primeira em -109 (menos dez graus).
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Execucáo Físico-Financeira
0 segundo pàtio de aeronaves do Galeáo encontra-se 
com 25% de realizacáo física, no entanto está com as obras paralisadas 
desde o final de 81. Sua conclusáo está prevista para 1983, quando o 
atual pàtio estará utilizando sua capacidade máxima. 0 segundo terminal 
de passageiros deverà ter as obras iiñiciadas em 1984.
A nova pista de pouso do Santos Dumont deverà ter sua 
construcào iniciada em 1983, com termino previsto para 1984.
As estimativas de custo sào de US$ 590,9 milhòes. Até o 
final de 81 apenas US$ 40,2 milhòes foram dispendidos; em 82 US$ 17,8 
milhòes seráo alocados ñas obras do Galeáo; e a partir de 83 os investi- 
mentos passam a ser mais intensos em funcáo da aceleraeáo na execucáo 
do projeto.
V - SETOR PETROQUÍMICO
V.l - COMPLEXO PETROQUÍMICO DE CAMACARI - COPEC 
Descricáo Sumária
O COPEC, localizado no múnicípio de Camacari, a 35 Km 
de Salvador (BA) , abrange urna superficie de 252 Km2 .
O COPEC consiste na implantacáo de diversos projetos 
químicos e petroquímicos e está dividido em quatro áreas distintas:
a) Complexo Básico - inclui a Central de Materias-Primas 
(CEMAP), que fornece os produtos químicos básicos; a 
Central de Utilidades (UTIL), que fornece energia 
elétrica, água, vapor e gases industruais; e a Central 
de Manutencio (CEMAN) que fornece servicos de manuten 
C¿o preventiva e corretiva a todo o Complexo;
b) Área Industrial Norte - destinada á instalacáo de In­
dustrias químicas e de fertilizantes ou outras poten­
cialmente poluidoras dos recursos hídricos;
c) Área Industrial Leste - reservada a localizacáo de
industrias de transíormacáo e apoio ao conjunto industrial
d) Área Industrial Oeste - específica para implantacáo 
da metalúrgica do Cobre (Veja Cobre - Refinaria da 
Caraiba Metáis S.A. , em III.5).
Execucáo Físico-Financeira
A principal unidade do Complexo Básico, a CEMAP, entrou 
em operacáo em 1978, produzindo eteno, propeno, butadieno, butenos, xile- 
nos, benzenos e alguns produtos intermediários e fináis, como a crilonitrila, 
o ànidro ftàlico, octanol, metanol, amonia e óxido de eteno.
Já estáo em funcionamento mais de 30 unidades químicas 
e petroquímicas desde o final de 1980, estando em fase de implantacáo 
outros 11 projetos, enquanto 12 já tinham sido aprovados e náo haviam 
sido iniciados até o comeco de 1981.
0 investimento global previsto é de US$ 4 bilhóes, dos 
quais US$ 2,4 bilhóes (60%) sáo referentes aos projetos já em operacáo 
e US$ 1,0 bilháo aqueles em fase de implantacáo.
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V.2 - POLO PETROQUÍMICO DO SUL 
Descrigáo Sumaria
0 Polo Petroquimico do Sul, localizado no municipio de 
Triunfo no Rio Grande do Sul, teve sua instalagáo iniciada em 1977. A 
respònsabilidade pela implantagáo do projeto é da Companhia Petroquí­
mica do Sul - COPESUL, empresa subsidiaria da PETROBRÁS.
Numa primeira fase, que deverà estar concluida até o 
final de 1982, o Polo contará com urna Central de Materias-Primas, com 
oito unidades petroquímicas de 2? Geragáo e com um distrito industrial 
destinado a unidades de transíormagáo de plásticos e elastómeros.
A Refinaria Alberto Pasqualiñi fornecerá a nafta para 
a Central de Materias Primas, que está dimensionada para produzir
420.000 ton./ano de eteno e 395.000 ton./ano de outros co-produtos 
(propeno, butadieno, benzeno, tulueno e xilenos). A produgáo será dis­
tribuida as industrias de 2? Geragáo através de tubovias.
A Petroflex, também subsidiária da PETROBRÁS, está 
implantando no Polo Petroquimico urna unidade de SBR (borracha sintética 
de usos diversos, mas muito utilizada na industria de pneumáticos) e 
etil benzeno (matèria prima para a fabricagáo do estireno).
Execugáo Físico-Financeira
A Central de Matérias-Primas está em fase final de im- 
plantagao (montagem e pré-operagáo) e já em 83 deverà ter inicio a 
produgáo industrial. Para 1983 está prevista a utilizagáo de 55% de 
sua capacidade total, progredindo para 75% em 84 e 100% em 1985.
Os investimentos terio continuidade até 1983. Até dezembro 
de 81 cerca de US$ 472,6 milhoes foram aplicados na Central de Matérias- 
Primas, o que representa 72,4% do custo total do projeto (US$ 653,0 
milhoes).
A unidade de etil benzeno deve estar concluida no 
19 trimestre de 1983 e a de SBR em junho de 84. Os investimentos da 
PETROFLEX seráo de US$ 102,6 milhoes, dos quais até 81 foram gastos 
US$ 18,7 milhoes.
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VI - SETOR SANEAMENTO BÁSICO
VI.1 - PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO - PLANASA 
Descrigáo Sumaria
O Plano Nacional de Saneamento - PLANASA, coordenado pelo 
Banco Nacional da Habitagáo (BNH), foi instituido em 1968 com metas perió­
dicamente reavaliadas e atualizadas até 1990.
Para dar suporte administrativo e financeiro ao PLANASA, 
o BNH instituiu o Sistema Financeiro do Saneamento com a seguinte composiglo
a) BNH - órgáo central;
b) Governos Estaduais;
c) Bancos Estaduais - como agentes financeiros;
d) Companhias Estaduais de Saneamento;
e) Órgaos técnicos;
f) Setor privado - projetistas, empreiteiras e industrias.
0 principal objetivo do PLANASA é a eliminagao do déficit 
e a manutengáo do equilibrio entre a demanda e a oferta de servigos públicos 
de agua e de esgostos em núcleos urbanos.
As Companhias Estaduais de Saneamento sao responsáveis 
pela execugáo dos Programas, enquanto ao BNH cabe concentrar-se nos 
aspectos normativos, na coordenagáo, orientagao, controle e apoio finan­
ceiro.
As metas do PLANASA para 1990 sao:
a) atender a, pelo menos, 90% da populagáo urbana com
servigos de abastecimento de agua, o que representará 
100 milhoes de pessoas pelas estimativas mais recentes;
b) atender a, pelo menos, 65% da populagáo urbana com se_r
vigos adequados de esgotos sanitários (72 milhoes de
pessoas).
Execeugáo Físico-Financeira
Até 1981 cerca de 2.500 municipios (62% do total) já tinham 
sido beneficiados-pelo PLANASA, com as regioes Norte-Nordeste concentrando 
quase metade daquele total. A populagáo atendida passou a ser de 69,5 ’ 
milhoes com abastecimento d'água e 27,4 milhoes com esgoto sanitário, 
respectivamente 84% e 33% da populagáo urbana. Aproximadamente 61% dos 
municipios beneficiados tem menos do que 5 mil habitantes.
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De 68 a 81 foram investidos US$ 6.557,1 milhoes (presos 
de 1981) no PLANASA, US$ 4.710,5 milhoes no abastecimento d'água e US$ 
1.846,6 em esgotos sanitarios. Em termos financeiros a regiáo mais beneficia_ 
da foi a sudéiste (65,6%), seguida da nordeste (20,7%), Sul (8,1%), 
centro-oeste (4,1%) e norte (1,4%). No ano de 1981 os recursos foram de 
US$ 1.131,5 milhoes.
Para o período 82/85 estáo previstos US$ 7.370,9 milhoes 
para investimentos no PLANASA, divididos em 46% para o abastecimento 
d'água e 54% para os esgotos sanitarios.
As fontes de recursos para o PLANASA estío no Sistema 
Financeiro de Saneamento, nos Fundos de Financiamento para Aguas e Esgo­
tos (FAE) e dotaeoes ornamentarias aplicadas a fundo perdido.
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VII.l - t e l e b rA s
Descrigao Sumaria
A TELEBRAS - Telecomunicagoes Brasileiras S.A., executa 
diversos programas no ámbito da comunicagáo telefónica e por telex. Os 
programas sao na realidade parte das atividades operacionais normáis da 
empresa, mas dado o vulto dos investimentos programados e a complexidade 
que envolve tais atividades, a TELEBRAS ordenou-os em programas com 
previsáo de verbas e metas físicas, principalmente para que possa adápta­
los máis fácilmente as dificuldades que venham a surgir no setor público, 
que podem limitar gastos nao cobertos integralmente por recursos próprios. 
Todos os programas tim abrangincia nacional.
A) Programa Sistema Básico Urbano
Objetiva a implantagáo de centráis telefónicas, aumento 
do número de termináis em operagáo e de telefones públicos. Até 1986 a 
TELEBRAS planéja a reduelo a zero do número de municipios mudos, que 
atualmente chegam a 51; a instalagao de mais 3.248,1 mil telefones, que se 
somaráo aos atuais 8.752,7 mil; a instalagao de 27,7 mil telefones públicos 
totalizando no final do período 92,5 mil; e alcangar a meta de 7.792,0 mil 
termináis instalados, o que ainda significa um déficit de um milháo de 
unidades.
B) Programa Sistema Básico Internacional
Objetiva incrementar a participagáo do Brasil nos investi­
mentos para o aumento da capacidade de telecomunicagoes via satélite, via 
cabo submarino e via terrestre, que consistem na participagáo em um novo 
satélite marítimo, em um novo cabo submarino ligando o Brasil á Africa 
e Europa, bem como em investimentos ñas instalagóes terrestres para 
recepgáo de sinais, como antenas de satélites e sistemas de microondas.
0 Programa preve ainda a conclusáo de ligagoes terrestres com o Uruguai, 
Argentina e Paraguai.
As principáis metas sao a elevagáo de canais de voz no 
Sistema Terrestre de 636 para 660 e no Sistema Satélite de 2.244 para 
3.132. No Sistema Cabo Submarino preve-se a manutengáo, dos atuais 880 
canais de voz.
VII - SET0R-TELECOMUNICACOES
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C) Programa Sistema Básico Interurbano
Objetiva melhorar a comunicagáo telefonica entre os prin­
cipáis núcleos urbanos e a interiorizagáo dos servigos. Para tanto será 
necessàrio o aumento do número de troncos interurbanos, o que implica 
em instalagao de várias centráis interurbanas, torres de microondas, 
antenas, rádios e ainda no projeto de construgáo do satélite brasileiro, 
que ficará a cargo de um consorcio de empresas canadenses. Prevé-se 
que o número de troncos interurbanos deveràspassar de 330 mil para 398 mil, ; te 
entre 1981 e 1985.
D) Programa Sistema Telex Nacional
Objetiva a instalagao de 18.453 termináis de telex até o 
final de 1982,. o que significa elevar para 69.569 o número de termináis 
instalados. Os termináis seráo colocados em funcionamento de maneiraa 
gradual até o final de 85, de maneira a evitar a saturagáo na oferta de 
termináis.
Execugio_Físico-Financeira
Os Programas encontram-se em execugáo no ritmo esperado.
As informagóes mais relevantes dáo conta de um langamento 
de um satélite marítimo pela Organizagáo Internacional de satélites Marí­
timos (INMARSAT), composta por 30 países (inclusive o Brasil) e da instala- 
gáo do cabo submarino Atlantis, que interligará a América do Sul à 
Africa e Europa até o final de 82, no qual o Brasil participa com 29% 
dos dispendios globais. As ligagoes terrestres com a Argentina, Uruguai 
e Paraguai deveráo estar concluidas ao final de 82.
Tomados em conjunto, os quatro Programas da TELEBRAS 
significam investimento público da ordem de US$ 7.009,2 milhoes em valores 
constantes de 1982, assim divididos:
a) Sistema Básico Urbano - US$ 4.515,1;
b) Sistema Básico Internacional - US$ 237,8 milhoes;
c) Sistema Básico Interurbano - US$ 1.850,1 milhoes;
d) Sistema Telex Nacional - ÚS$ 406,3 milhoes.
Aproximadamente 50% foram gastos até dezembro de 1981, referentes principal^ 
mente as alocagóes nos sistemas básicos urbano e interurbano. Dos investi^ 
mentos programados até 1985, apenas os do Sistema Básico Urbano represen- 
taráo mais de 50% do seu total. 0 sistema Telex Nacional terá apenas 
investimentos margináis a realizar nos próximos dois anos e meio.
